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SENADO 
SUMARIO DA ATA DA 15l.a SESSÃO 

EM 20 DE OUTUBRO DE 1971 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 
2.1- Mensagem do Sr. Presidente da República 

- n.O 227171 (n.0 403/71, na origem), restituindo au­
tógrafos do Projeto de Lei n.0 19/71 ICNJ, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Ministério do Exército o 
crédito especial de Cr$ 7.550.000,00 para o fim que es­
pecifica !Projeto que se transformou na Lei n.0 5.715, 
de 18-10-711. 

2. 2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
Projeto de Decreto Legislativo n.o 6, de 1971 fn.O 

4~A!71, na Casa de origem), que aprova as emendas de 
1967 e 1968 à Convenção para a Salvaguarda da Vida 
Humana. na Mar, de 1960, celebrada sob os auspícios da 
Organização Marítima Consultiva IntergovernamentaJ da 
ONU. 

Projeto de Resolução n.0 48, de 1971, que suspende a 
execução, no art. 37 do Decreto-lei n.o 203, de 23 de mar­
ço de 1970, do Estado de São Paulo, das expressões "e 
leilões judiciais", nos têrmos de decisão do Supremo Tri­
bunal Federal, proferida aos 26 de março de 1971. 

2. 3 - Requerimento 

- n.0 224/71, de autorJa do Senador Leno1r Vargas, 
de transcrição de matéria nos Anais . 

2.4 - Arquivamento 

FEDERAL 
Projeto de Lei do Senado n.0 32/71, que altera a re­

dação do § 1.0 do art. 136 do Decreto-lei n.O 5.45'2, de 
!." de maio de 1943 I CLT). 

2. 5 - Discursos do Expediente 
SENADOR AMARAL PEIXOTO - Conduta do MDB 

na 59.a. Conferência lnterparlamentar, realizada em se­
tembro último, em Paris. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Benelíclos que 
poderão advir para os Estados nordestinos pela implan­
tação do Pólo Petroquímico na Bahia. 
2. 6 - Leitura de Projeto 

Projeto de Lei do Senado n.0 92, de 1971) de autoria 
do Senador Franco Montara, que determina que, na apo­
sentadoria por tempo de serviço, o período de trabalho 
prestado pelo empregado em atividades penosas, insa­
lubres ou perigosas, será calculado com base nos critérios 
aplicáveis à contagem do tempo para gôzo da. aposenta­
doria especial. 

3 - ORDEM DO DIA 
Trabalhos das Comissões 
4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 
SENADOR VASCONCELOS TORRES- Aeroporto In-

ternacional de Brasília como a conquista da técnica aero­
náutica brasileira. 

SENADOR CARLOS LINDENBERG - Ação desen­
volvida pelo Programa Especial de Bôlsas de Estudo do 
Ministério do Trabalho. 

5 - Designação da Ordem do Dia da prôxima Sessão. 
Encerramento. 

6 - Atas das Comissões. 
7 - Composição das Comissões Permanentes. 

ATA DA 151.a SESSAO, EM 20 DE OUTUBRO DE 1971 
1.• Sessão Legislativa Ordinária da 7. • Legislatura 

PRESIO~NCIA DO SR CARLOS LINOENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalbert<l Sena - Geraldo Mes­
quita- Flávio Brito - José Es­
teves - Cattete Pinheiro -·- Mil­
ton Trindade -Renato Franco-

Clodomir Milet - Helvidio Nunes 
- Dinarte Mariz - Domicío Gon­
dim - Mílton Cabral- Ruy Car­
neiro - João Cleofas -- Arnon 
de Mello - Teotônio Vilela -
Augusto Franco - Leandro Ma­
ciel - Lourival Baptista - Ruy 
Santos - Carlos Lindenberg :-

Paulo Tôrres - Vasconcelos Tor­
res -Benjamin Farah - Danton 
Jobim - carvalho Pinto - Be­
nedito Ferreira - Osires Teixeira 
- Fernando Corrêa - Filinto 
Mülier - Mattos Leão - Ney 
Braga - Daniel Krieger - Gutdo 
Mondin - Tarso Dutra. 
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EXPEDIENTE 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

PAULO AUR~LIO QUINTELLA 
Chefe da Divisão Administrativa 

ÉLIO BUANI 
Chefe da Divisão Jndustrial 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 35 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental. 
declaro aberta a Sessão. 

O Sr. L0 -Secretário va1 proceder à 
leitura do expediente. 

t lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

ME1"SAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

Destituindo autógrafo de projeto de 
lei sancionado : 

- N.• 227/71 !n.0 403/71, na ori­
gem), referente ao Projeto de Lei 
n.0 19/71 !CN), que autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Mi­
nistério do Exército o crédito es­
pecial de CrS 7. 550.000,00 para o 
fim que especifica. (Projeto que 
se transformou na Lei n.0 5. 715, 
de 18-10-7l.l 

PARECERES 

PARECER 
N.0 466, de 1971 

da Comissão de Redação 
Redaçã.o final do Projeto de 

Decreto Legislativo n.0 6, de- 1971 
(n.0 4~At71, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redaç-ão 
final do Projeto de Decreto Lfgisla­
tlvo n.0 6, de 1971 (n.O 4-A/71, na 
Casa de origem), que aprova a.s 
Emendas de 1967 e 1968 à Cnnvenc;ão 
para a Salvaguarda da Vida Hnmana 
no Mar, de 1960, celebrada sob os aus-

DIARIO DO CONGRESSO NACIONA~ 
Seção 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
VIa Superfície: 

Semestre 
Ano 

Via Aérea: 
Semestre 
Ano 

Cr$ 20,00 
Cr$ 40,00 

Cr$ 40,00 
Cr$ 80.00 

{0 preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0,02) 

Tiragem: 15 .000 exemplares 

picios da Organização Marítima Con~ 
sultiva lntergovernamental da uNU. 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 
1971. - Danton Jobim, Presidente -
Catt~te Pinheiro, Relator - José I..in· 
doso. 

ANEXO AO PARECER 
N° 466, DE 1971 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.o 6, dr 1971. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 44, 
inciso I, da Constituição, e eu, ..... . 

. . . . . . . . . Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , DE 1971 

Aprova as emendas de 1967 e 
1968 à Convenção de 1960 para a 
Salvaguarda da Vida Hum:ma no 
Mar, celebrada sob os auspirios da 
Organização Maritima Consultiva 
lntergovernamental da ONU. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- São aprovadas as emen­
das de 1967 e 1968 à Convenção de 
1960 para a Salvaguarda da Vida Hu­
mana no Mar, celebrada sob os aus­
pícios da Organização Marítima Con­
sultiva Intergovernamental da ONU. 

Art. 2.0 - :ii.:ste decreto legislativo 
entra em vigor na data de sua publí­
cação, re-vogadas as disposições em 
contrário. 

PARECER 
N.0 467, de 1971 

da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de Re· 

solução n.0 48, de 1971. 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a tPda~ão 
final do Projeto de Resolução n.0 48, 
de 1971, que suspende a execução, no 

art. 37 do Decreto-lei n.0 203, de 23 de 
março de 1970, do Estado de São 
Paulo, das expressões "e leilões judi­
ciais". nos têrmos de decisão do Su­
premo Tribunal Federal proferida aos 
26 de março de 1971. 

Sala das Sessões, em 20 de outubro 
de 1971. - Danton Jobim, Presidente 
- Cattete Pinheiro, Relator - José 
Lindoso. 

ANEXO AO PARECER 
N. 0 467, DE 1971 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 48, de 1971, 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
VII. da Constítuição, e eu, ......... . 

.. , Presidente promul­
go a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.o , DE 1971 

Suspende, por inconstitucionali­
dade, as expressões "e leilões ju­
diciais" constantes do art. 37 do 
Decreto~lei n. 0 203, de 23 de m'lr<;o 
de 1970, do Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único - F: suspensa, por in­

constitucionalidade, nos têrmos da de­
cisão definitiva proferida, em 26 de 
maio de 1971, pelo Supremo Tribunal 
Federal, nos autos da RepresPnta<:âo 
n.0 860, do Estado de São Paulo, a 
execução das expressões "e leilões ju­
diciais" constantf's do art. 37 do De­
creto~lei n.0 203, de 23 de março de 
1970, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - O expediente lido vai à 
publicação. 

Sõhre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 
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É lído o seguinte: 

REQUERIMENTO 
X.O 224, de 1971 

Nos têrmos do art. 234 do Regimen­
to Interno. requeiro transcrição nos 
Anais do S~nado do discurso proferi­
do pelo DE'putado Daniel Faraco na 
solenidade em que foi denominado 
"Nereu Ramos" o auditório da Câma­
ra dos Deputados. 

Sal\! das Sessões, em 20 de outubro 
de 1971. - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg") - De acórdo com o art. 234, 
§ 1Y, do Regimento Interno. o reque­
rimento que acaba de ser lido será. 
submetido a exame da Comü;sào Di­
rf'tor<J.. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denbergl - Comunif'O ao Plenârio que 
esta Pre:-;idéncia. nos têrmos do art. 
279 do Reg"imento Interno. df'terminou 
o arquivamento do Projeto de Lei do 
Senado nY '32. de 1971. de autoria do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, que 
altPra a redac;ó.o do * 1.0 do art. 136 
do De<:'.teW-~€-i n.Q 5.452, de l.Q de 
maio de 1943 ICLTl, considerado re­
jeitado rm virtudp de tf'r recpbido pa­
rerPr contrário. quanto a.o mérito. da 
Comissão a quP foi dif;tribuído. 

O RR. PRESIDE:'\TE rCarlos I..ln­
denbt>rg) - H{i oradores insrritos. 

Concedo a na-lavra ao nobre Sena­
dor Amanll Peixoto, que falará pela 
Lider01nea do Movimento Demorráti­
co Brasileiro. 

O SR. AMARAL P~:JXOTO (Lê o se­
guinte disC"urso.)- Senhor Pre~idente, 
Srs. SPnadores, pela primeira vez de­
país de tantos á nos de vida parlamen­
tar. tivf' a honra de fazer parte de 
uma Delegacão do Congresso para re­
pre.:;:Pnt:'l.-lo em conferencia interna­
cional. Minha preocuparão. além do 
df'~f'mpf'nho do incumbf>ncía que me 
foi dnda, era t9.mbém de observar. de 
anrender e trt1zer para ronherimento 
do meH Pais. tudo o que nos pudesse 
SN útil. 

Qtw.ncto emburquei recebi o Temá­
rio dft ConferPncia e alguns Relató­
rios anresentados pelos coordenado­
res das diferentes comis.;;ões. Os as­
suntos ventilados eram referpntes a 
uma maior anroxima('ão entrP as Na­
c:ões para garantia da paz: problemas 
nolítico.s, de srg-urança intPrnadonal 
e de de,;armamento: as quP"'tõe.; eco­
nômicas e sociais, tendo em vista o 
desenvolvimento: as inridências polí­
ticas e culturais da difn~ào da tele­
visão, utilizando os satélites e facili­
tando as informa~ões para as ma.;sas 
e umu melhor comnreensão entre os 
povos, E ainda o direito dos povos à 
autodetermlnacão. a condemwão ao 
colonialismo. à discriminacão racial e 
à St>gre·Fnl.cão. 

Programa alttlmente ambicioso. pois 
envolve os pro)Jlemas que mais prt>o-

cupam os dirigentes políticos na atua­
lidade. Dêles dependem a paz no mun­
do e a melhoria das condições de vida 
de grande parte da humanidade. 

Reconheço a utilidade dessas reu­
niões interparl.çtmentares, principal­
mente pelo contato entre represen­
tantes de povos. afastados geogràfi­
camf'nte e com estâgios de cultura e 
civilizacão os mais diversos. mas não 
devemoS perder de vista que elas não 
têm qualquer poder de decisão. Votá­
vamos recomendacões para que os 
grupos nacionais usassem de influên­
cia, junto aos respectivos governos, no 
sentido de agirem. nos órgãos dellbe­
rativos da ONU e de outros organis­
mos internaeionais. de acôrdo cõm as 
rf'"sohwões tom:.lda$. 

Não C fácil manter a harmonla, em 
uma delegaeão composta de políticos 
com tf'ndências diferentes. Mesmo en­
tre correligionãrios, nem sempr a 
unidade de pensamento prevalece em 
todos os momentos. Em relac;:ão aos 
programas doutrinârio.s há os radi~ 
cai.s. os transigentes e aquéles que 
procuram encontrar solu(;'ões concilia­
tórias. A delegat;>iio do Brasil à 59.a 
Conff'rPncia Interparlamentar reuni­
da em setembro. Pm Paris, compu­
nh~-se de representantes dos dois 
Partidos que ora atnam na vida po­
lítir·a tio País, Reconht"cf'nlOs com pra­
zer qtte houvP um hom entendimento 
acima mesmo do que se poderia es­
pf'far. Em relação aos problPm:ls li­
gados aos interé-ssPs nacionais não 
hoovP. nf'm poderia haver. divergên­
cin::;. Em alguns pontos do temário ti­
nh"~mos opiniõe!'; divH.sas. pols defrn­
dü'lmos programas dift>rente.s. Atrá.s 
de cada um de nós estavam nossos 
correligionârios. aqu€>les que no:-; ha· 
viam dado o mandato legislativo que 
desempenhávamos. Nós do MDB ti­
nh()mos diretivas tracadas pelo nosso 
Partido e não poderíamos faltar aos 
comnromi:-;sos <J.s•mmidos quando can­
didatos. Já em Paris rrcebi instrurões 
do meu Partido e a def;ignacão muito 
honrosa para ser o coorden3dor de 
nos~a pequena deJegacão. Era um 
Onus. impôsto pela gf'ntileza do ilus­
tre Presidente, Deputado Ulysses Gui­
marães e dos companheiros de re­
pre:H"ntacào. conseqilên<'ia de ser o de 
mnlClr vivf.ncia política e também, in­
feW·mente para mim. de ser o mais 
idoso. 

O Sr. Danton Jobim - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - ll: uma 
honra para mim. 

O Sr. Danton Ja.bim - Quero dar 
o meu testemunho, como participante 
que fui da Delegação dr que ff.z parte 
V. Ex.a. da maneira brllhante, supe­
rior. com que V. Ex.a se desempenhou 
da missão de coordenador do nosso 
grupo minoritãrio, do grupo de Pele­
gados pertencf'ntes ao MDB. Com sua 
experiência, com seu bom senso e, so-

bretudo, com a firmeza de rumos que 
o tem caracterizado, através de tôda 
a sua vida pública, V. Ex.a, sem dlivi­
d:l, conseguiu executar a tarefa não 
muito fácil que lhe foi cometida pela 
direção do nosso Partido. A verdade ê 
que a nota da Minoria, da Delegação 
dos representante-s da Minoria, que­
foi redigida por V. Ex.a, é. sem dúvi­
dã, um documento modelar. Exprimiu 
o pensamento do nosso Partido, que 
era francamente partldãrio daquele 
princípio segundo o qual não devemo.s 
discutir assuntos de economia interna 
do nosso País no estrangeiro. Por ou­
tro lado, entretanto. V. Ex.a colocou 
a questão nos devidos têrmos, quando 
manifestou que contínuamos a ser. no 
Brasil, a oposição legal. com tôda a 
independência. no Parlamento. Criti­
camos o Govêrno e mantemo-nos, por 
conseguinte. rigorosamente fiéis ao 
programa do MDB. A verdade e que, 
através de quase quarenta e cinco 
anos de jornalismo político -pois co­
IDPcei muito ce-do na profissão - tive 
a oportunidade de encontrar homens 
que, como V. Ex.a, honram a vida pú­
blica dêste Pais. V. Ex.a demonstrou, 
mais uma vez. em Paris. executando 
uma missão delirada. o quanto valem 
os líderes políticos que. no passado, 
prestaram relevantes serviços ao Bra­
sil e, entretanto, mais tarde. passa­
mm a ser considf'rados como figuras 
que- dPverio.m ser colocadas no ost.ra­
cismo. como se a participação dêsses 
políticos. a riqueza de suas experiên­
cias. nãD fó::;se essencial à boa admi­
nistrac-ão do País e a boa conducão 
dOS seus negócios públicos. v. Ex.a es­
tévf' à altura das outras missões que 
desempenhou. no passado, e por isso 
n:'i.o pode a Banrada do MDB deixar 
de aproveitar esta oportunidade para 
manifestar o seu aplauso pela manei­
rã singular e pela superíf)ridade com 
quf' V. Ex.a cumpriu a sua missão. 
Muitn obrigado. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Sena­
dor Danton Jobim. agrarlPço as gene­
rosas palavras de V. Ex.a e quero di­
zer que a minha missão em Paris, co­
mo coordenador da Delegação do 
MDB. foi extraordinàriamei1te f9.cili­
t9.da pela compl'f'Pnsfl.o qne reinou 
entre nós. Toclos ns assuntos foram re­
solvidos em mesa redonda. todos os 
casos forant disn1tidos pelos renresen­
t~ntes do MDB f' minha conduta fol a 
m~dia re-sultante da conduta de cada 
um de nós. 

O Sr. Ruy Santos - Pf'rmite V. Ex. fi. 
um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Pois 
não. 

O Sr. Ruy SantQs - Natnralmente, 
não está em jôgo a pPrson.1 !idade de 
V. Ex.8 

O SR. A~IARAJ, PI\IXOTO - Nossa 
personalidade está sempre em dis­
cussão. 

O Sr. Ruy Santos - Não está em 
discussão a personnlidad{'. de- V. Ex:.fl, 
mas a sua partictpaç:lu er.mw coOl·de-
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nadar da Delegação brasileira na Con­
ferência Interparlamentar. Quero ser­
vir~me do aparte do eminente Senador 
Danton Jobirn e das considerações fei­
tas em tõrno da sua personalidade, 
para dizer que as subscrevo plena­
mente. Não tive. até hoje. Senador 
Amaral Peixoto, a sorte de andarmos 
no mesmo barco. Conhecemo-nos 
desde a Constitu1nte de 1946 e temos 
estado sempre em campos opostos. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - La­
mento extraordinàrJamente. 

O Sr. Ruy Santos - Mas apesar da 
po!Ução que o destino nos reservou 
- pelo menos a mim reservou - que-­
ro deixar expresso que as palavras do 
Senador Danton Jobim representam a 
verdade. v. Ex.a é um politico que 
sempre honrou o seu mandato. é um 
homem público que d!gnlf!ca a vida 
política brasileira. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Muito 
obrigado a V. Ex.a, Senador Ruy San­
tos. Suas palavras hom:am-tne sobre­
maneira, vindas de um homem que 
sempre estêve em carnpo oposto ao 
meu, infellzmente, como já disse. 

O Sr. Vasconcelos Tol'res -Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - com 
prazer. 

O Sr. Vasconcelos Totres - Não se­
ria justo que V. Ele.a tenha obtido es­
ta conceituação de Senadores de ou­
tros Estados e o do seu ficasse aqui 
calado. Falo com muito mais razão, 
porque o aparte vaí agora à guisa de 
depoimento. Subscrevo, em gênero, 
número e caso, com conhecimento de 
causa, aquilo que acaba de ser pro­
ferido, a respetto da atuação de V. 
Ex. a como homem público. A políti­
ca leva, na verdade, a posições diver­
sas. Mas se há. um homem que pas­
sou em julgado, que tem a sua vida 
respeitada, e, em têrm()s fluminenses, 
até admirada, é, justamente, V. Ex. a 
Não poderia, de maneira alguma, ca­
lar-me neste instante. V. Ex.a tem 
uma liderança. no Estado do Rlo de 
.raneiro, inconteste. Não pertenço 
u seu Partido; pelo contrário, dispu­
tamos a eleicão e V. Ex.a se con­
duziu com lealdade exemplar. tra­
balhando pelo seu companheiro de 
chapa, mas dando uma lição eloqüente 
do quanto pode a educação pohtica e 
também do (tue é, de tato, uma che­
fia como a que V. Ex.a detém. Quanto 
ao discurso de V. Ex.a., não quero en­
trar no mérito, porque entendo qu~ a 
União Interparlamenta.r tem vános 
defeitos. Inclusive, segundo sei, as de­
legações estrangeiras são menores do 
que a do Brasil. A nossa é sempre 
maior. A exemplo de V. Ex. a, nunca fiz 
parte da União Interparlamentar, na 
representação no exterior. Mas quero 
dizer que, com a seriedade que V, Ex.a 
marca sua presença na vida pública, 
êste mandato nô'\To foi exe-rcido com 
critério, com proflc!êntia e dignidade. 
tste é o testemunho, a voz fluminense 

que não poderia faltar, neste instante. 
não considerando, de maneira algu­
ma, as fronteiras partíctârtas. V. Ex.a 
merece o respeito do Brasil e, mais 
particularmente, do povo flnmínense. 
pois no Estado do Rio fêz sua carreira 
política. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Agra· 
deço ao nobre Senador Vascon~elos 
Torres o aparte. Acho, entretanto, S. 
Ex.a suspeito, para me elogiar, pois 
fêz sua carreira ao meu lado, durante 
multo tempo, de onde vem a. grande 
amizade que nos prende. 

O Sr. Lourival BatJtista - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Com 
prazer. 

O Sr. Lourival Baptista - Tam­
bém como membro da Delegação, 
quero. nesta oportunidade, neste ple­
nário, dar meu testemunho de q_ue 
V. Ex.a, como membro da delegaçao, 
como coordenador da Bancada do 
seu Partido à 59.a Reunião Interpar­
lamentar, realízada em Paris, no mês 
de setembro último, demonstrou ação 
patriótica e eficiência ao enfrentar 
os problemas lá surgidos. V. Ex. 8

, 

naquela oportunidade, tudo fêz para 
elevar o nome do Brasil. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Mul· 
to obrígado a V. Ex. a, Senador Lou­
rival Baptista, pelo aparte com que 
me honra. 

(Retomando a leitura.} 

Desde as primeiras sessões traça­
mos a Unha de conduta que devería­
mos seg;uir e da qual não nos afas­
tamos. 

Discordamos de algumas declara­
ções de companheiros, mas nenhuma 
de molde a exigir uma retificação. 
Eram pontos de vista pessoais que 
nós respeitávamos, embora não con­
cordássemos. 

Já na Sessão de 3 de setembro sur­
giu um caso assaz importante. O re­
presentante da índia apresentou um 
projeto de resolução para que a Con­
ferência tornasse conhecimento dO 
problema dos refugiados do Paquis­
tão Oriental. Uma questão que en~ 
volvia a sorte de 8 milhões de pessoas 
não poderia ser considerada como 
problema interno de um país. Eram 
500. 000 mortos nos massacres feitos 
pelas fôrças do Paquistão Ocidental. 
Na fronteira com a índia a situação 
era de calamidade. Havia províncias 
em que o número de refugiados era 
maior do que a população locaL A 
fome e as doenças cría"Vam situações 
alarmantes que exigiam providências 
imediatas. Só para serem aUmenta~ 
dos pelo prazo de seis: meses, neces­
sitavam de 600 milhões de dólares. 
Além das fotografias exibidas, real­
mente estarrecedoras, impresslona­
ram~me as declarações do Secretário­
Geral daa Nações Unidas descreven-

do a situação "como um dos episódios 
mais trágicos da história humana" e 
"uma mancha nos anais da humani­
dade". Senti, desde o início da dis­
cussão, que a tendência geral era. 
para aprovar a resolução e julguei 
ser de nossa tradição o apoio a tal 
medida. 

O chefe da Delegação do Brasil, 
Deputado Flávio Marcílio, preferiu 
escolher o caminho da abstenção, 
com o qual não concordei. Fiz ver 
que em casos semelhantes deviamos 
ser préviamente consultados, para 
que o nosso voto fôsse devidamente 
apurado. Prontamente o Deputado 
Flávio Marcílio concordou e devo de­
clarar que daí em diante não tívemos 
difículdades maiores. Como a vota­
ção foi repetida - houvera um êrro 
na fixacão do quorum - os votos da 
OposiçãO brasileira foram da dos 
aprovando a proposta da índia. De 
775 votantes, 627 pronunciaram-se a 
favor, 59 contra e 89 abstiveram-se de 
votar. Resolvido êsse primeiro im­
passe, tudo passou a correr be~. 
ltramos consultados em cada votaçao 
e algumas vêzes até os próprios re­
presentantes da ARENA dividiram· 
se de acôrdo com suas tendências, em 
demonstrações democráticas. Regis­
tro, e isso ê motivo de orgulho para 
nós, que reinou o mais perfeito en­
tendimento em nossos trabalhos. Du­
rante dez dias os Delegados brasi­
leiros mantiveram-se unidos. O che­
fe do Grupo BrasHeiro. Deputado 
Flávio Marcílio, muito contribuiu pa­
ra isso. 

Na Comíssão para Assuntos Políti­
cos, de Segurança e de Desarmamen­
to da qual fiz parte, ora com o Depu­
tado Clóvis Sten.zel, ora com o 
Deputado Amaral de Souza. entende· 
mo-nos muito bem, embora nem sem­
pre votássemos igualmente. Procurei 
agir de acôrdo com o que julgava ser 
o sentimento do povo brasileíro e as 
nossas conveniências. Apoiei tôdas 
as emendas que facilitavam o enten­
dimento entre os povos e entre as 
nações; procurei fazer com que fôs­
sem aprovadas as medidas em favor 
do desarmamento, muito especial­
mente a eliminação das a r m as 
nucleares. Tudo o que objetivava di­
minuir as disparidades econômicas e 
sociais entre os países desenvolvidos 
e os em desenvolvimento e o reco­
nhecimento do direito de cada povo 
de governar~se livremente, mereceu o 
nosso apoio, o nosso "Voto, assim co ... 
mo a condenacão do colonialismo, da 
segregação e discrlminação racial. 

Lamento que o precário sistema de 
votacão adotado na Conferência não 
tenhá. permitido fixar as posições de 
cada Delegado, nem mesmo a recep ... 
tividade em relação a cada propo ... 
sição. 

No terceiro dia da Conferência fo ... 
mos 1nformados pelo Deputado FJa ... 
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vio Marcilio de que uma moção seria 
apresentada pela Delegação da Ve­
nezuela, criticando violentamente o 
Brasil, tentando levar para o plená­
rio assuntos de nossa política inter­
na. Seria um precedente desagradá­
vel em conferência internacional e 
uma iniciativa que poderia ter des­
dobramentos imprevisíveis. Os re­
presentantes do MDB não vacilaram. 
Não contribuiriam para fomentar 
qualquer campanha contra o Brasil, 
mas, tampouco, poderiam assumir 
posições que comprometessem as que 
haviam tomado dentro do País. 
Admitiriam uma ação conjunta da 
Delegação, desde que fóssem ouvidos 
e concordassem com os têrmos da de­
claração a ser feita. 

Pareceu-me que se procurou fazer 
uma campanha de boatos, espalhan­
do notícias as mais diversas, com o 
objetivo de intranqüilizar a Delega­
ção brasileira, Finalmente, o Depu­
tado Flávio Marcílio precisou o que 
chegara ao seu conhecimento, Um 
documento, assinado por Deputados 
de vários paises, inclusive da Vene­
zuela, que seria o seu autor, fôra en­
dereçado ao Presidente do Conselho. 
Com o objetivo de evitar que o as­
sunto fôsse levado a plenário, os 
dois representantes brasileiros no 
Conselho prepararam uma nota para 
ser apresentada, caso o Presidente to­
masse em consideração o documento 
e o submetesse à discussão. Devía­
mos estar preparados para o debate 
se o assunto tivesse prosseguimento, 
Conversamos francamente sôbre as 
razões que poderíamos apresentar 
contra a aprovação da medida. Os 
representantes da ARENA, como era 
natural. queriam fazer a defesa do 
Oovêrno e estavam prontos para is­
so. Nós do MDB ficaríamos numa 
questão de princípios. Sem entrar no 
exame do que era imputado ao Go­
vêrno, na análise dos casos citados 
éramos contra porque julgávamo~ 
que a Conferência, ou qualquer outra 
reunião internacionaL não deveria 
imiscuir-se em problemas que eram 
nossos e por nós deveriam ser resol­
vidos. Não poderíamos, porém, per­
der de vista que nesta Casa do Con­
gresso Nacional e na Câmara dos 
Deputados, representantes nossos ha­
víam discutido o assunto, firmando 
posição, à qual teríamos de ser fiéis 
em todos os momentos. No Conselho 
de Defesa dos Direitos da Pessoa Hu­
mana o mesmo acontecera e a im­
prensa de todo o Pais noticiara am­
plamente o pensamento dos Líderes 
do MDB, Senador Nelson carneiro e 
Deputado Pedroso Horta, e do Sena­
d~r. Danton Jobim, ilustre correligio­
nano nosso, membro daquele Conse­
lho, como Presidente da Associação 
Brasileira de Imprensa. 

Foi com êsse espírito que redigimos 
a nota que leríamos em plenário com 
a aprovação de todos os representan-

tes emedebistas: Quero frisar bem que 
esta nota, como qualquer outra, não 
vai figurar nos Anais da Conferência, 
porque não houve oportunidade para 
o debate. 

A nota é a seguinte: 
"Os brasileiros. representantes do 
Partido da Oposição à 59.a Con­
ferência Interparlamentar, tendo 
em vista as declaracões feitas em 
nome dos DelegadOs brasileiros, 
pertencentes ao Partido Governa­
mental, julgam~se na obrigação 
de definir sua posição. 
Nós não temos a intenção de de­
bater, nesta Conferência Inter­
parlamentar, os problemas inter­
nos de nosso País, problemas que 
nos dividem profundamente. 
No que diz respeito aos prmcípios 
democrâ.ticos e às liberdades pU­
blicas e garantias individuais, que 
são o bem-comum da humanida­
de, temos compromissos irrevogá­
veis com o povo brasileiro. Êles 
nos obrigam a sustentar, sem te­
mor e sem desfalecimento, de 
acôrdo com o programa do nosso 
Partido, a restauração do Estado 
de direito, quaisquer que sejam as 
circunstâncias e as dificuldades. 
Nós defendemos o sistema repre­
sentativo de Govêrno por meio do 
sufrágio popular, em todos os ni­
veis, em regime de liberdade de­
mocrática, compreendendo ne­
cessàriarnente o respeito integral 
dos direitos e da. dignidade da 
pessoa humana, assim como o res­
tabelecimento da liberdade de in­
formar e de criticar. 
Nós estamos na Oposição e nossas 
atitudes são as de um partido de 
oposição. Mas, nós não queremos 
que a nossa luta sem trégua con­
tra certas medidas de nosso Go­
verno ultrapasse nossas frontei­
ras. 
Sem nos associarmos às declara­
ções dos membros da Delegação do 
Brasil, que se acham ao lado do 
atual Govêrno, nosso sentimento 
nacional, nossa discricão nos 
aconselham a guardar · silêncio, 
sôbre problemas que nós, e sómen­
te nós, devemos resolver. 
Esta é a declaração que .os repre­
sentantes da minoria parlamentar 
do Brasil tinham o dever de fa­
zer." 

Esta nota não circulou na Confe­
rência, não constará dos Anais, nem 
foi publicada na imprensa francesa. 
Nem ela nem a que foi endereçada ao 
Conselho. 

O Sr. Benjamin Farah - Permite­
me V. Ex.!!- um aparte? 

O SR. A~IARAL PEIXU'l'O - Com 
prazer. 

O Sr. Benjatnín :Farah - Quero nào 
felicitar V. Ex.1\ mas a Casa pela sua 

presença na tribuna. o seu pronun­
ciamento é de um homem de bem, de 
um homem cujo passado jâ foi ressal­
.... ado aqui. com tintas vivas, p~tuo 
meus nobres Colegas, e não precisa­
mos tecer a respeito qualquer comen­
tâ.rio mais. Todos sabemos que V. Ex.~'~ 
teve sua presença durante longos 
anos, na vida pública, sempre marca­
da com serenidade, equilíbrio e digni­
dade que todos estamos acostumados 
a admirar. o discurso que V. Ex.a. está 
pronunciando ê do mais alto interesse, 
não sO para o nosso Partido, como 
para esta Casa; para o Partido, por­
que as nossas posições são claras. con­
forme ficou definido, através das ati­
tudes que o nobre Colega e os outros 
Companheiros tomaram naquela Con­
ferência, avultando V. Ex.a. p<Jrque era 
o coordenador da delegação. Posições 
admiráveis que merecem o nosso res­
peito e menção honrosa, como essa, 
no caso do desarmamento, sobretudo, 
das armas nucleares, o caso das desi­
gualdades entre desenvolvidos e sub­
desenvolvidos, e essa nota que foi es­
crita e seria apresentada, principal­
mente neste caso, quando diz: 

(Lendo.) 

"Nós estamos na Oposição e nos­
sas atitudes são as de um partido 
de oposição. Mas nós não quere­
mos que a nossa luta sem trégua 
contra certas medidas do nosso 
Govêrno ultrapasse nossas fron­
teiras. 
Sem nos associarmos as declara­
ções dos membros da Delegação 
do Brasil, que se acham ao lado 
do atual Govêrno, nosso senti­
mento nacional, nossa discrição 
nos aconselham a guardar silên­
cio sôbre problemas que nós, e sO­
mente nós, devemos resolver." 

De modo que, Sr. Senador, o com­
portamento da nossa delegação mere~ 
ce os nossos apla,sos, os aplausos do 
Partido, os aplausos do Senado. La­
mento apenas que essas conferências 
não tenham poder decisório, que as 
recomendações que lã se fazem nem 
sempre são aceitas pelos governos. 
Mas. de qualquer modo. é como V. Ex.• 
bem diz: essas conferências têm v 
sentido de contatos, de entrelaçam.en­
tos, de confraternização entre os par­
lamentares de todo o mundo, e isto 
tem sempre um resultado positivo. 
Estou feliz por ouvi-lo neste momento. 
E:ste díscurso, para mim, é de alta sig­
nificação. A nossa de1egaGãO se com­
portou acima de tudo, como brasilei­
ras que amam esta Pátria, que respei­
tam esta Pátria e querem bem a êste 
País. 

O SR. AMARAL PEIXO'l'O - Multo 
obrigado a V. Ex.". nobre Senador 
BenJamin Farah. Quero dizer a V. Ex.8 

que nós, permanentemente, tinhamos 
em vista o reflexo da nossa atitude em 
Paris. como disse no comêço, sôbre 
nossos correligionários, sóbre aquêles 
que nos deram o mandato como um 
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c8mpronüsso e que nós desempenha­
mos. 

O Sr. Arnon de Jiello - V. Ex.a dá 
licença para um aparte? 

O SR. PRESI!)ENTE (Carlos JJn­
denberg) - A Presidência lembra a? 
~1obre orador que o seu tempo esta 
f'Sgotado. 

O SR. ARNON DE MELLO - Dois 
minutos. Sr. presidente, por favor, de 
acôrdo com o Regimento. Estímaria 
dizer algumas palavras a respeito do 
magnífico discurso do nobre Senador 
Amaral Peixoto. Senador Amaral Pei­
xoto, pelo nosso Partido já o apartea­
ram vários -companheiros, inclusive o 
nosso eminente Líder. Senador RuY 
Santos, mas eu gostaria de destacar 
que a correção con1 que V. Ex. a se hou­
ve como coordenador da Delegação do 
MDB à Conferêncja lnterparlamentar 
de Paris não me surpreendeu, pois que 
acom}mnhD a vida política de V. Ex.11 

desde que nela V. Ex.a ingressou. As 
posições que v. Ex.a tem tomado, não 
só no Senado como antes na Câmara 
dos Deputados. não nos fariam. aos 
que o conhecem, esperar outra atitu­
de de V. Ex.a Mas gostaria de destacar 
uma a'firmação de V. Ex.a sôbre a 
conduta, no exterior, de um represen­
tante do Partido da Oposição. Fora do 
Brasil não hã oposicionistas e situa­
cionisbs mas sOmente brasileiros. 
Aqui no Senado, pelo que tenho ob­
servado, V. Ex.a. embora Senador da 
Oposif;ão, conduz-se com a mesma 
elevação. V. Ex. a não faz oposi~ão aos 
acertos do Govêrno. V. Ex.a faz oposí­
cão ao que considera falho, ao que 
considera êrro ou omissão. aos proble­
mas que urge sejam resolvidos. V. Ex.a 
tem serenidade para reconhecer os 
bons propósitos do seus adversário.s, 
com espírito público e amor ao Brasil. 

O SR. ~MARAL PEIXOTO - Per­
mite-me V. Ex. a, um contra-aparte ao 
seu aparte? 

Já declarei, desta tribuna, que S~?U 
oposição ao Govêrno e n~o ol?osiçao 
ao Brasil. Tratando-se de mteresse do 
País, não podemos ser contra. Temos 
obrigação de fiscalizar o Govêrno e 
de apontar todos os seus erros. 

O Sr. Arnon de Mello - Diria me­
lhor que V. Ex.a é op_?sição a_9 que 
considera erros do Governo e nao aos 
seus acertos. São aspectos da persona­
lidade de v. Ex.a que refiro por amor 
à verdade. 

O SR. ~MARAL PEIXOTO - Mui­
to obrigado a V. Ex.a, Senador Arnon 
de Mello. 

Cumprindo a determinação do Sr. 
Presidente, vou pr?curar ser breve e 
terminar o meu discurso. 

(Retomando a leitura.) 
A conferência chegou a seu final 

e o assunto não foi cogitado, nem J!a 
comissão e muito menos em yüena­
rio. Não tínhamos. portanto, QU.e fazer 
qualquer pronuncíamento. Estavamos 

tranqüilos com o nosso procedimento, 
quer em relação ao Pai~ .. Ql.Ier quanto 
aos compromissos partidarws. 

O relatório do ilustre Chefe de Gru­
po Brasileiro da Uni~o Interparlamen­
tar na Sessão dfl. Camara dos Depu­
tados. em 7 do corrente mês, obriga­
me a ocupar a atenção do Senado 
para prestar ê$ses esclarecimentos. fi­
xando nosso comportamento. 

Voltarei a ocupar a atencão dos 
meus ilustres pares para transmitir 
as observacões que pude colhêr na 
Conferencia durante a permanência 
em vários paí~es europeus. Enquanto 
Já estlve, fatos da maior importância 
aconteceram. A crj.se do dólar e suaR 
repercursões financeiras e política. O 
acôrdo. ou melhor. o chamado acõrdo 
das quatro pot?ncias sôbre Berlim. 
Visitas feitas e visitas arnmciadas de 
lideres do Ocidente a paises do Ori­
ente e pude assistir a uma das cois~s 
que mais me imvressionou: ao formi­
dável deslocamento das populaçõeR 
das grandes cidades. de uns paiSf'S 
para os outros. f'm busca de reoouso. 
em busca de férias, às suas intensas 
e persistentes atividades, e com isso 
movimentando mílhões e milhões de 
dólares para a c]1amada indústria do 
turismo de que tanto se fala atual­
mente em nosso País. Cada um dês·­
ses assuntos justificaría um disc11rso. 
Mas isto é outra história que ficará 
para mais tarde. 

Volto à Conferência Interparla­
mentar, 

o discurso inaugural. pronunciado 
pelo Presidente Pompidou. teve ~ran­
de repercussão. Focalizamos os tre­
chos em Que o eminente homem pú­
blico ao referir-se ao papel dos Par­
lamentos mostrou a .complexidade das 
decü;ões do poder, dominados por 
considerac:ões técnicas. Multas vêzes, 
na elaboracão ctas leis, hã necessida­
de de especlalistas. altamente catego­
rizados que se apoiam nos ordenado­
res. para a solução de determinados 
problPmas. Mas llã uma fatalidade . 
e S. Ex.a. neste ponto, desnertou mm­
ta atenráo para o seu discurso - e 
um grand'€ perigo, po~qu~ nem o es­
pecialista. nem a maquma, tomam 
conher.im<"nto ctaquDo que no homem 
escapa as leis cta eletrônica e da es­
pecializacão. concluiu o Pre,c;;idente 
Pompidou que os parla!,tlentares, re­
presentantes do povo, sao. os qne es­
tão em condicões de reag1r contra os 
excessos da te{:nocracia e dar à ge~­
tão pública o sentimento do indiVI­
duo, com suas aspirações. dUvidas e 
com os seus erros. 

Era, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. o reconhecimento que nós. h~­
mens políticos. é que temos a sens.I­
bilidade necessária para atender as 
justas aspirações da~ mas.:<>as e dar 
um sentido humano a gestao dos ne­
gócios governamentais. 

zcr aos meus ilnstres Pares do Sena­
do e. através desta alta tríbuna, levar 
ao conhecimento dos meus correligio­
nários qual foi a nossa conduta. a 
conduta dos representantes do MDB 
na Conferência da União lnterparla­
mentar. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. A~1ARAL PEIXOTO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro - Sei que V. 
Ex.8 estâ concluindo o seu discurso, 
o qual est-ou acompanhando com bas­
tante atenção. Quero dizer a V. Ex.a 
que estávamos aqui completamente 
tranqüilos pela maneira c~mo V. Ex.a 
e seu companheiro, tambem perten­
cente à representação da Minoria 
nesta Casa, o Senador Danton Jobim, 
haveriam de, com bom senso .. com 
equllibrio, marcar a nossa posição na 
Conferência da União Interparlamen­
tar que se realizou em Paris. No ano 
passado, tivemos, ali, sorte um pou~o 
diferente da de V. Ex.as Fomos a Ham 
e lá. por todos os l!leios .. fomos p~r­
turbados, não atraves de mformaçoes 
ou de recursos escritos, mas provoca­
dos por um deputado franeê_s e outro 
holandês. de esquerda, q_?e fizeram ~s 
mais tremendas acusaçoes ao BrasiL 
Quero dizer que nós também tivemos 
\\ma conduta idêntica - resolvemos 
não discutir os problemas que inte­
ressavam ao Brasil. enquanto no ex­
terior. O mesmo ocorreu agt?ra em 
Caracas. De maneira que deseJO c<:'n­
gratular-me com V. Ex.a Foi emiüda 
a nota que V. Ex.a acab~ ~e l.er e to­
maram-se tôdas as proVIdencias har­
mônicamente. porque êsse deve ser o 
pensamento e a conduta de parl.a­
mentares que tomam pa~tc em comis­
sões que vão ao estrangeiro para par­
ticipar dos encontros da União In­
terparlamE'ntar ou do Parlamento 
latino-americano, onde se apresen­
tam elementos dos dois Partidos, 
quando devemos sempre defender , a 
classe flOliti.ca e o nome do 1wsso Pais. 
deixando para discutir n~s?D~ proble­
mas dentro do nosso terntono. Quero 
da.r o meu aplallSO a V. Ex.a e a seu 
companheiro, SAnador Dnnton Jo­
bim. congratulando.-me pelo modo fe­
liz. correto e equil1brado com que se 
conduziram. E antes de bater palmas 
pela magnífica exposicão que V. Ex.a 
está fazendo - e que ·o Sr. Presiden­
te. quebrand<l a rigidez do Regiment?, 
permitiu qne V. Ex.a pudesse. conclmr 
- desde logo vão au11i as mmhas fe­
lícitacões pelo procedimento de Y. 
Ex.a e do Sr. senador D':lnton ~ob1m 
na reunião parlamentar de Pans. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, eram 
estas as declarações que eu queria fa-

O SR. A:viARAL PEIXOTO - Agra­
deco ao nobre Senador Ruy Carneiro, 
meu ilustre amigo, pela gentileza das 
referências tão amáveis à. minha pes­
soa e quero dizer a S._ Ex.!\ que, real­
mente. tem tôda a razao quando pen­
sa. como eu. que todos os poltticos 
devemos ter, permanentemente. o 
pensamento de defender o homem 
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que, com sacrifício de sua saúde, de 
seus interêsses, muitas vêzes de sua 
família, se resolve a atuar na vida 
pública do Pais. 

Muito obrigado. <Muito bem! Pal~ 
mas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) ~ Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Le 
o seguinte discurso.) - Sr. Presiden~ 
te, Srs. Senadores, o oovérno do Pre­
sidente Oarrastazu Médici está, como 
é do conhecimento da Nação, empe­
nhado no fortalecimento do processo 
de integração nacional através da 
correção das disparidades regionais, 
grave ameaça ao desenvolvimento se­
guto e equilibrado do Brasil. Essa 
preocupação contribuiu, decisivamen­
te. para a decisão de críar o Pólo 
Petroquimico do Nordeste, a ser es­
tabelecido, sobretudo, na Bahía. 

O máximo de desenvolvimento no 
menor prazo de tempo constitui, por 
outro lado, a inspiração maior do gi­
gantesco esfôrço de crescimento que 
vem sendo realizado pelo Oovêrno Fe­
deral, como tem sido proclamado pelo 
eminente Presidente Garrastazu Mé­
dici e por seus Ministros, especial­
meu te o Ministro da Fazenda, Pro­
fessor Delfim Netto. E é nesse con,.. 
texto que se enquadram as decisões 
adotadas no tr.cante à indUstria pe­
troquimica que, conforme declarou o 
Ministro da Indústria e do Comércio, 
Economista Marcus Vinicius Pratini 
de Moraes, o atual Govêrno deseja 
fortalecer e desenvolver de tal forma 
que, já em 1980, o Brasil se situe en­
tre os dez primeiros paises nesse de­
cisivo setor da indústria moderna, 
Para isso. serão realizados. durante 
esta década, investimentos de apro­
ximadamente dois bilhões de dólares, 
dentro de uma estratégía que nos ga~ 
rantirá condi~óes competitivas para 
nossos produtos petroquímicos. Dai a 
esquematização de uma política mo­
derna, que prevê a elaboração de pro­
jetos globais concebidos em função 
dos custos, dimensão e tecnologia a 
mais moderna e adequada às nossas 
necessidades. F'oi a partir dessas pre­
missas fundamentais, de caráter pre­
dominantemente nacionaL que se che­
gou à decisão da implantação de dois 
Pólos Petroquímicos: um, situado em 
São Paulo e. outro, na Bahia, fôrmula 
coerente e capaz de viabilizar o pro­
jeto petroquimico brasileiro. 

Para o Nordeste, a decisão sôbre o 
Pólo Petroquimico a ser instalado na 
Bahia, terá repercussão extraordiná­
ria, pois o efeito multiplicador da in­
dústria petroquímica será, naquela 
região, inigualãvel, uma vez que lá se 
conjugam condições favorâveis. tal­
vez sem similar em qualquer parte 
do mundo, o que nos permite confiar 
em que o Pólo Petroquímico Nordes­
tino alcançará mvel ele'Vado de ren­
tabilidade e dimensão além das pers­
pectivas mais otimistas. 

O Sr. lleitor Dias - Permite v. 
Ex.a um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
Com mui\.0 prazer, noore Senador. 

O ~r. tl.euot Duu - V. Ex.ª está. 
abordan<:t.o um tema da mawr opor­
tumctade e tazendo ju::;tiça ao gr<i.nde 
trabalno da Revoluçao e, sobretudo, 
ao programa ae trabalno e norma de 
governo do .Presidente Mêctici. V. Ex, a 
lOcaliza bem quando situa o Programa 
de Govêrno em vários pólos de ativi ... 
dacte. Isto vem corrigir um êrro anti.­
go que consistia, sobretudo, na cen~ 
tralização das riqm~zas e programas 
de trabalho no Sul do País. O empo­
brecimento do Norte e do Nordeste do 
País se origina sobretudo dêsse des­
compasso de governos anteriores. Fe~ 
lizmente, o Govétno da Revolução vol .. 
tou seus olhos para todo o Brasil e é 
claro que teve de enfatizar o seu tra­
balho, sobretudo no Norte e Nordes~ 
te, a zona mais pobre do nosso País. 
E ainda quero felicitar-me, como baia~ 
no, quando vejo o Govêrno do Presi­
dente Médici fazer que se implante 
na Bahia um dos pólos petroquimicos 
do Brasil. Não há dúvida de que, com 
esta iniciativa, abrem-se novas clarei­
ras e promissores horizontes náo ape­
nas para o grande Ests.do do Norte, 
mas tamgêm com reflexos para todo 
o Norte e Nordeste do Pais. De modo 
que, eminente Senador Lourival Bap­
tista, focalizando V. Ex.a assunro de 
táo magna importância, não posso 
deixar de fazer minhas as suas pala­
vras quando enaltece o trabalho do 
Govêrno Federal, sobretudo porque S. 
Ex. 9 o Presidente Médici se sente cada 
vez mais preocupado em atender aos 
alt0s interêssr.s do Norte e do Nor­
deste do Brasil. 

O SR. LOURIVAL BAPTIS'l'A -
Agradeço a V. Ex.'l, eminente Senador 
Heitor Dias, o aparte que acaba de 
dar e que vem honrar meu pronuncia~ 
menta. 

otetomando a leitura.) 
O êxito do projeto petroquímico, no 

entanto, sOmente será completo se fo­
rem levados em conta fatôre.s ligados 
à nt-"CeSSidade àa parUclpação de to~ 
dos os Estados nordestinos em que a 
existência abundante de matérias~ 
primas justifica e impõe a implanta­
ção de um complexo industrial a ser 
desenvolvido, bàsicamente, no eixo 
Salvador--A r a c :t j u-Macei6----Reci­
fe, com ramificações noutros Estados, 
fora dessa área. 

:&_qse compJexo indn~trlal terá de 
basear~se na associação dos produtos 
petroquímicos básicos da central baia­
na com os produtos derivados de ma­
térias-primas existentes pr:lnclpal­
mente em Sergipe, Alagoas e Per­
nambuco. propiciando o surgimento de 
uma variedade imensa de indústrias 
de transformaçáo dos produtos petro­
Q!}imicos de segunda e terceira gera­
çoes que se espalhariam JK!r todo o 

Nordeste, No Brasil há atualmente, 
antes mesmo da era petroquimica que 
se inicia, cérca de quinze mil dessas 
indústrias, doze mil das quais situa­
da-s sOmente em São Paulo. Conside­
rado isto, fâcil nos ê fazer uma idéia 
do que significará para o Nordeste a 
instalação do Pólo Petroquímico. 

1!: justamente diante dessas pers­
pectivas, que se torna urgente e in .. 
dispensável a soma de esforços ~o::; 
Estados nordestinos com os dos or­
gáos do Govêrno Federal ligados ao 
problema, para o estabelecimento de 
uma ação coordenada que permita a 
esquematiz.ação de uma política co­
mum, cap::tz de tornar a região apta 
para o aproveita.mento integral das 
possibilidades da petroquimica. Como 
re})resentante de um Estado nordes~ 
tino. considero ser êste um momento 
decisivo p9.ra a nossa região, E, por 
conseguinte, terá de provocar atltu~ 
des resultantes da conjugação de ob­
jetivos. e nunca propiciar ações iso­
ladas que poderiam, pelos efeitos dis~ 
persivos, provocar frustração em to~ 
dos. 

Acredito. por isto. que éste não é o 
momento de competição, mas de união 
do Nord~5te. Do contrã.rio, estariamos 
nós mesmo contribuindo para dificul­
tar a meta de integração e a correção 
das disparidades inter~regionais, que 
interessam a todos os. nossos Estados. 

O incremento da taxa de desenvolvi­
mento do Nordeste e a redução das 
diferenças que nos separam do Cen­
tro-Sul, em têrmos de renda per ea~ 
pita1 dependerão substancialmente da 
política que fôr seguida por tôda a re­
gião em relacão à petroquímica. E, 
estando envolVidos na questão inte­
resses comuns, torna-se imprescindí­
vel o planejamento de uma ação con­
junta, que una os Estados Nordesti­
nos e os órgãos do Govérno Federal, 
especialrnente a SUDENE. 

Sr. Presidente, no quadro geral do 
desenvolvimento das indústrias qui­
mlcas no Brasil, possuimos situação 
privilegiada. A ocorréncia em quanti­
dades consideráveis, de óleo e gâs em 
Sergipe e na Bahia; dos sais de po~ 
tássio em Sergipe; do sal-gema em 
Alagoas; e do fósforo em Pernambu .. 
co. tornam -possivel a criação de um 
complexo minera1 petroquímico nesses 
Estados, que tornaria viável o forne .. 
cimento. a preços competitivos, de fer­
tilizantes ao mercado nacional, abrin­
do, ainda, excelentes possibilidades 
para a exportação, como também pa­
ra os produtos de urna usina de cloro­
soda, de localização a ser estudada. 
Em rela~ão à produção de óleo e gás, 
fatOres que, assocíados. representam 
quase a certeza de êxito para qual­
quer projeto petnquimico. deve ser 
assint=tlado que sômente na platafor~ 
ma continental sergipana os campos 
de Caioba e Guaricema estarão pro­
duzindo, já no próximo ano, cem mil 

• 
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barris diários de petróleo, o que re­
presentará cêrca de cinqüenta por 
cênto da produção total do País. Já 
em 1972, o gás da plataforma maríti­
ma começará a ser queimado nas pro­
ximidades do terminal de Atalaia. e o 
aumento já. previsto de sm1 produção 
fará ultrapassar a cifra dos três mi­
lhões de metros cúbicos dlárlos. o que 
lmpõe sua imediata uti1ização como 
matéria-prima básica pela Central 
Petroquímíca. 

A utilização dêsses imensos recursos 
naturais, por processos industriais as­
sociados e a implantação de indús­
trias de transformação que absorve­
riam os produtos intermediários e bá­
sicos dêsse complexo mineral-petro­
químico,-constituem problema que, pe­
las suas imensas repercussões, deve 
ser estudado e equacionado por todo 
o Nordeste, ã. busca de soluções ra~ 
cionais que definam para cada Estado 
o setor que lhe deverá tocar dentro 
do complexo industrial, sem que área 
alguma seja condenada à condição se~ 
cundária de mero fornecedor de ma­
téria-prima, o que provocaria. dentro 
da própria Região, distorções e de­
sigualdades inadmissíveis. 

A título apenas de demonstração 
prática da natureza do estudo que 
deverâ ser elaborado para o Nordeste, 
em função da nova realidade petro­
química, bastaria que citâssemos o ca­
so da indlistria têxtil. ramo de ativi­
dade tradiclonal na Região. 

A indústria têxtil nordestina vive, 
hâ muitos anos, uma crise motivada 
sobretudo pela obsolêncía dos pro­
ceSISos de produção. Em Sergipe. por 
exemplo, esta indústria marcou. no 
comêço do Século, o início do nosso 
processo de industrialização e a crt'Me 
neste setor tornou-se uma elas causas 
dà frustração dos nossos meíos em­
presariais, dificultando a integraç~o 
de Sergipe no processo de desenvolvl­
mento industrial iniciado pela .... 
SUDENE no Nordeste. 

O Sr. Heitor Dias - V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. LOURIV ;\L Bi\PTISTA -
Com muito prazer, eminente Senador 
Heitor Dias. 
~o Sr. Heitor Dias- V. Ex.8 referiu­

se ao declínio da indústria têxtil, em 
Sergipe. f:sse declinio, sabe V. Ex.a, 
atingiu aos Estad?S do N?~te e ~o 
Nordeste. A Bahia e outra vttlma. Nao 
ignora v. Ex.a que grar:ctes fábricas 
de tecidos, no passado, tJveram luKar 
de destaque na indústria nacional, e 
conhece v. Ex.8 a grande obra de um 
industrial que se celebrizou pela sua 
visão, o grande Luiz, Tarquínio. ~ntre­
tanto a indústria textil na Bahia so­
freu, 'também, declínio terríveL Mas 
n~o tenho dúvidas. eminente Senador, 
de que novos horizontes se abrem pat:a 
nosso .Norte e nosso Nordeste. A _!3ahla 
j:l" tomou um aceleramento. e nao vai 
mais retroagir. Sergipe, como todos os 

outtos Estados do Norte e do Nordeste 
do país. entrará na mesma linha de 
ação. Estamos todos unidos nos mes­
mos propósitos e nas mesmas reivin­
dicações. E. felizmente, a esta altura, 
temos um govêrno que tem, não ape~ 
nas visão e ouvidos, mas, também, 
coração para sentir a. realidade nacio­
nal. 

O SR. LOURJV ;\L Bi\PTISTA -
Muito obrigado, eminente Senador 
Heitor Dias. 

<Retoma a Jeitura.) 

Em maior ou menor grau, êste fe~ 
nômeno sucedeu também nos demais 
Estados norde.stlnos. Agora, surgem 
amplas possibilidades para tóda a in­
dústria têxtil nordestina, tendo algu­
mas. em Sergipe, conseguido financia­
mento para modernização de seu equi­
pamento. A central petroquímica., írâ 
fornecer a matéria-prima necessaria 
aos produtos sintético~. a preços. 9ue 
tornarão nossa produçao competitiva. 
tanto no mercado interno como no 
externo. A completa reestruturação do 
esquema de produção da indústria 
têxtil nordestina ê, assim, problema 
da maior importância, que surge com 
a implantação da petroquíl!lica .e pre­
cisa ser objeto de estudos 1medmtos e 
que não poderão ser feitos isolada­
mente, conforme já acentuamos. ei,U 
funcão do interésse comum predomi­
nan.te no Nordeste. 

Sr. Presidente, estas dcspretenciosas 
considerações nos foram ditadas pelo 
dever de representante de Sergipe 
nesta Casa. :Estado que muito tem a 
dar para o êxito do Pól<;J Petr?químíco 
Nordestino e que, tambem, ha que re­
ceber beneficios a que faz jus dessa 
histórlca decisão do govêrno do emi­
nente Presidente Garrastazu Médici. 
Resta-nos dizer que nosso propósito 
maior estã em abrir debate, estudo e 
análise em tórno de aspectos de suma 
relevância para o futuro petroquímico 
do Nordeste e. símultâneamente, o de­
senvolvimento justo e equilibrado de 
tõda a região, o que é do inter~sse 
nacional e convem entre irmaos. 
(Muito bem! Pa)mas.) 

Comparecem mais os Srs. Sena­
dores: 

José Guiomard - José Lindoso 
-- Alexandre Costa - Virgiho Tá­
vora _ Waldemar Alcântara -
Paulo Guerra - Wilson Campos 
- Luiz Cavalcante - Antônio 
Fernandes -Heitor Dias -- Ama­
ral Peixoto - Gu.<>tavo Capanema 
- '1iagalh~es Pinto - Franco 
Montoro - Emíval Caiado ~ Sal­
danha Derzi - Accioly Filho -
Antônio Carlos - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Há _projeto sôbre a fn;e_sa, 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretario. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 92, de 1971 

Determina que, na aposentado­
ria. por tempo de serviço, o pe­
riodo de trabalho prestado pelo 
empregado em atividades penosas, 
insalubres ou perigosas será cal­
culado com base nos critérios 
apUeá,;·eis à contagem d<t tempo 
para gôzo da aposentadoria espe­
cial. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Acrescente-se ao artigo 
32 da Lei Orgânica da Previdência 
Social ILei n.0 3 .807. de 26 de agósto 
de 1960) o seguinte parágrafo: 

''~ 10 - Na aposentadoria por 
tempo de serviço, o período de 
trabalho prestado pelo seg·urado 
em atividades penosas. insalubres 
ou perigosas será calculado com 
base nos critérios aplícáveis à 
contagem do tempo para gôzo da 
aposentadoria especial.•! 

Art. 2.0 - Entrará esta lei em vigor 
na data de sua publicacão. 

Justificação 
A aposentadoria por tempo de ser­

vico é concedida aos segurados da 
previdência social aos trinta e cinco 
anos de trabalho com cem por cento· 
do salário-de-beneficio e aos trinta 
anos de serviço com oitenta por cento 
dêsse salário. na forma dêstes dispo­
sitivos da Lei Orgânica da Previdên­
cia Social: 

''Art. 32 - A aposentadoria por 
tempo de serviço será concedida 
aos 30 (trinta) anos de serviço, 
no valor correspondente a: 
I ~ 80% (oitenta por cento} do 
salário de benefício ao segurado 
do sexo masculino; 
II - lOOo/c f cem por cento) do 
mesmo salário, ao segurado ·do 
se,::o feminino. * 1.0 

- Para o segurado do sexo 
inasculino que contínuar em ati­
vidade após 30 (trinta) ano.s de 
serviço, o valor da aposentadoria 
será acrescido de 4% rquatro por 
cento) do salário de beneficio 
para cada nôvo ano completo ~e 
atividade abrangida pela previ­
dência social, até o máximo de 
100% rcem por cento) dêsse sa­
lário aos 35 (trinta e cinco) anos 
de serviço." 

A mesma legislação prevê. também, 
a concessão da Aposentadoria Espe­
cial aos 15, 20 ou 25 anos, confo~me 
a atividade profisslonal. em sf'rvzço.s 
que. para êsse fim. tiverem sido con­
.sirlerados penosos, insalubres ou pe­
rigosos, consoante os seguintes dispo­
sitivos: 

"Art. 31 -_A aposentadorí~ espe­
cial será concedida ao segUrado 
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que, contando. no mínimo. 15 
1quinze1 anos de contribuições, 
tenha trabalhado durante 15 
rquinzeJ. 20 fvintel ou 25 rvinte 
e cinco i anos, pelo menos, confot~ 
me a atividade profissional, em 
serviços que. para êsse efeito. fo­
rem considerados penosos, in-sa­
lubres ou perigosos, por decreto 
do Poder Executivo." 

Ocorre, constantemente, entretanto, 
que o empregado, depois de longos 
anos de trabalho em atividade que lhe 
daria o díreito de ap<lsentar-se com 
menor tempo <:le serviço, dela se afasta 
po1• deficiência físicas provocadas pela 
própria natureza do trabalho, antes 
de completar o prazo minimo pata 
aposentadoria espE>CiaL Fica então 
obrigado a completar 3.5 anos de tra­
balho para, só e-ntão, beneficiar-se da 
aposentadoria por tempo de serviço. 

Essa exigência, que vem sendo fci ta, 
nos parece incompatlvel com a própria 
legislação vigente, se interpretada sem 
a· rigidez com que tem sido. Procedi­
mento, aliãs. inaceitável na aplicação 
àe diplomas legais de caráter eminen­
temente social. O próprio Código Civil 
determina que: 

"Art. s.o - Na aplicação da lei, o 
juiz atenderâ aos fins sociais que 
ela se dirige e às exigências do 
bem comum." 

Dessa forma o projeto, afinal, trans­
forma em texto legal expresso o que. 
a rigor. estâ implicito na legislaGão. E 
faz, ·sobretudo, justiça aos trabalha­
dores vinculados ao INPS. 

Sala das Sessões. em 20 de outubro 
de 1971. ---- Franco :\-lontoro. 

LeGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.O 3 807 DE 26-8-60 

CAPíTULO V 

Da Aposentadoria Especial 

Art. 31 - A aposentadoria especial 
será concedida ao segurado que, con­
tando no mínimo 50 (Cinqüenta l anos 
de idade(' 15 I quinze\ anos de contri­
buições, tenha trabalhado durante 15 
(quinze\, 20 tvinte) ou 25 rvinte e 
cinco-l anos pelo menos, conforme a 
atividade _profissional. em serviço que, 
para êsse efeito. forem considerados 
penosos, insalubres ou perigosos, por 
Decreto do Poder Executivo. 
* 1.0 

-- A aposentadoria especial 
consistirá. numa renda mensal cal­
culada na forma do § 4.0 do art. 27, 
aplicando~se-lhe. outrossim, o disposto 
no ~ 1.0 do art. 30. 

~ 2.0 
- Reger-se-â pela respectiva 

lep;islaçào especial a aposentadoria 
dos aeronautas e a dos jornalistas 
profissionais. 

CAPITULO VI 

Da Ap()sentadoria por Tempo de 
Serviço 

Art. 3~ - A aposentadoria por tem­
po de serviço será concedida ao segu-

rado que completar 30 ltrintaJ e 35 
1 trinta e cinco) anos de servil;; o, res­
pectivamente, com 801',:(. 1oítenta por 
cento) do salário de beneficio no pri­
meiro caso. e, integralmente, no se­
gundo. 

~ 1,1>- O segundo que continuar em 
atividade após 3-0 f trinta 1 anos de 
serviço terâ assegurada a percepção 
da aposentadoria, acrescida de mais 
4r~ íquatro por centol do salário 
de benefício, para cada grupo de 12 
ldozel contribuicões mensais, atê o 
máximo de 20,..., (vinte por cento1. 

!:1 2.0
- A prova cte tempo de serviço, 

para os e-feitos dêste artigo. bem assim 
a forma de pagamento da indenização 
corres})Dndente ao tempo em que o se­
gurado não ha,la contribuido para a 
previdência socíal, será feita de acOr­
do com o estatuido no regulamento 
desta lei. 

!:l 3.0 
- Todo segurado que, com di­

reito ao gôw da aposentadoria de que 
trata este artigo, optar pelo prossegui­
mento no emprêgo, ou na atividade, 
fará jus a um abono men.sat de 25"~ 
f vinte e cinco por cento l do salário de 
beneficio, a cargo da previdência so­
cial. 

~ 4.0 - O abono de que trata o pa­
rágrafo anterior não se incorpora. à 
aposentadoria ou pensão. 

~ s.u - Para os efeitos déste artigo, 
o segurado fícará obrigado a indeni­
zar a instituição a que estiver filiado, 
pelo tempo de serviço averbado, e sõ­
bre o qual não haja contribuído, 

~ 6.0 
- Para os efeitos dêste artigo, 

computar-se-á em dóbro o prazo da 
licença-prêmio não utllizado. 
* 7.0 

- A aposentadoria por tempo 
de serviço será devida a contar da 
data do comprovado ctes1igamento do 
emprêgo ou efetivo afastamento da 
atividade, que só deverá ocorrer após 
a concessão do benefício. 

l:i: 8.0 
- Alem das demais condições 

estipuladas neste artigo, a concessáo 
da aposentadoria por tempo de se-rviço 
dependerá da realização, pelo segu­
rado. de no minimo 60 !sessenta I con­
tribuiç<1t!s mensais. 

!:i 9. 0 
- Não sf'rã admissivel para 

cómputo de tempo de serviço prova 
exdusivamrnte testemunhal. 

CAPíTULO VII 
Do Auxílio-Natalidade 

Art. 33 - O auxilio~nataHdade ga­
rantirá, após a realização de 12 fdozel 
contrlbuiçóes mensais, à segurada ges­
tante. ou ao segurado. pelo parto de 
sua espósa não segurada, ou de pessoa 
designada na forma do § 1.0 do art. 
11, desde que lnscrita esta pelo menos 
300 ltrezentosl dias antes do parto, 
uma quantia, paga de uma só vez, 
ígual ao salário-mínimo vig·ente na 
localidade de trabalho do segurado. 

Parágrafo único - É obriga tório, 
tndepe1;1dentemente do cumprimento 

do prazo de carência, a assistência à 
maternidade, na forma permitida pe­
las condições da localidade em que a. 
gestante residir. 

CAPíTULO V!Il 

Do Pecúlio 

Art. 34. - Ocorrendo invalidez ou 
morte do segurado antes de completar 
o período de carência, ser-lhe-á resti­
tuída, ou aos seus beneficiários, em 
dôbro, a importância das contribut­
cões realizadas, acrescidas dos juros 
de 41Jé. (quatro por cento). 

CAPíTULO IX 

Da Assistência Financeira. 

Art. 35 - A assistência financeira 
ao segurado e seus dependentes, na 
forma estabelecida pelo regulamento 
desta lei, serâ concedida: 

a) para empréstimos simples: 

b) para construção ou aquisição de 
imóvel destinado, exclusivamente, à 
sua moradia; 

c> para fiança de garantia de alu­
guel da própría residência. 

1 As Comi.~sóes de Constltuü;;do e 
Justiça. de Legislação Social e de 
Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - O projeto vai às comis­
sões competentes. 

O SR. FRANCO MONTORO- Pela 
ordem, Sr. Presidente, para comple­
mentar a justificação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Tem a palavra pela ordem 
o Sr. Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pela· 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente. o projeto, cujo artigo pri­
meiro acabou de ser lido, teve a sua 
origem em diversas representações que 
recebemos de sindicatos e federacões 
de trabalhadores de vários pontoS do 
País. 

Os empregados que trabalham em 
serviços penosos, insalubres ou perigo­
sos têm, na forma da lei, direito a-r 
aposentadoria especial concedida a.pós 
15, 20 ou 25 anos de trabalho, confor ... 
me o caso, prevista expressamente na 
legislação. Ocorre, entretanto, muitas 
vezes. que o empregado, depois de lon­
gos anos de trabalho em atividades 
que lhe dariam direito à aposentado­
ria especial com menor tempo de .ser­
viço, dela se afasta por deficiências fi.: 
sicas, exatamente provocadas pela na­
tureza insalubre do trabalho, antes de 
completar o prazo mínimo previsto 
para a aposrntadoria especial, faltan­
do-lhe, muitas vêzes. apenas um ou 
dois anos, Fica_, então. obrigado a 
completar mais 15 ou 20 anos de tra­
balho para beneficiar-se da aposenta-· 
doria por tempo de serviço. 
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Essa exígéncia, que vem sendo fei­
ta, nos parece íncompatível com a 
atual legislação vigente, se interpreta­
da sem a rigidez com que tem sido. 
Parece-nos de justiça que o tempo 
prestado numa atividade insalubre, 
seja contado de acôrdo com os crité­
rios fixados pela legis1açào e propor­
cionalmente ao tempo prestado nesta 
atividade. Esta a finalidade do pro­
jeto. Trata-se de uma lei interpreta­
tiva, para cortar a interpretação rígi­
da e desumana que vem sendo dada à 
legislação vigente. 

Dessa forma, o projeto transforma, 
pràticamente, em texto legal expresso 
o que, a rigor, está implícito nos fins 
sociais dessas disposições da Lei Orgâ­
nica da Previdência Social e faz, so­
bretudo, justiça aos trabalhadores que 
prestam serviços em ativjdades peno­
sas, insalubres ou perigosas. 

O sentido social do projeto, tenho a 
certeza, justificará, plenamente, sua 
aprovação pelo Congresso Nacional. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está encerrado o período 
destinado ao Expediente. 

A Ordem do Dia de hoje se destina a 
Trabalho das Comissões. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Há ainda oradores ins­
critos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Vasconcelos Torres, por cessão do no­
bre Senador Ruy Santos. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
<Sem revisão do orador} - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o Presidente 
Emílio Garrastazu Médici inaugurou 
hoje, em Brasilia, a estação de passa­
geiros possivelmente a mais mod-erna 
em tõda a Amêrica Latina. 

Quem veio para Brasília nos pri­
mórdios do seu funcionamento, neces­
sàriamente tem que se rejubilar com 
o evento. Quem viu um velho galpão, 
sem condições de confôrto, sem as mí­
nimas condições de higiene, quando o 
Poder aqui se instalava, e depois as­
sistiu a melhora das instalações do 
lado oposto da pista, um barracão 
adaptado em gare aeroviária, já <::om 
os boxes de algumas companhias, mas 
apresentando as mesmas deficiências; 
quem. Sr. Presidente, tomado talvez 
por pe8simismo, não acreditava que 
tão cedo se pudesse operar transtor­
mação tão radical do velho pardieiro, 
ser substituído por um verdadeiro pa­
lácio aeroniutico; quem, Sr. Presiden­
te, ligado a Brasília, querendo bem 
não só à Capital, mas ao País, e ad­
mirando o atual Govêrno, não pode 
deixar de fazer um registro sôbre o 
evento que marca a personalidade 
administratíva daquele que, inclusive, 
enfrentou c::tmpanha emocional de al~ 
guns elementos que desejavam que 
um outro plano para a estação de 
passageiros fàsse executado. E aqui eu 

me refiro, com respeito e, porque não 
dizer, com admiração, ao arquiteto 
Oscar Niemeyer, pai dêsses grandes 
blocos de cimento espalhados no Pla­
nalto Central, brilhante, inequivoca­
mente grande, mas, também. teimoso 
e ciumento, que, tendo traçado, tendo 
riscado na sua prancheta, um outro 
tipo de prédio, motivou, inclusive, e 
aqui repito - emocionalmente - a 
população de Brasília e alguns dos 
seus elementos categorizados a inten­
tarem ação popular para que o nôvo 
aeroporto, a nova eatação de passa­
geiros, não fôsse construída. Mas, se 
elogio Oscar Niemeyer, te-nho, taru~ 
bém, forçosamente diante da realida­
de, que exaltar a engenharia especia­
lizada do Ministério da Aeronáutlca 
e o descortino e a isenção com que 
tratam todos os problemas aviatórios 
dêste País, que é a marca de um ho­
mem vivido e sofrldo na Aeronáutica, 
justamente o Marechal-do-Ar Márcio 
de Souza e Mello, Titular do Minlstério 
da Aeronáutica. a S. Ex. a endereço 
os meus mais calorosos aplausos por­
que, mesmo antes de inaugurada a 
estação, teve o cuidado de experimen­
tá~la. 

Neste partícular nós, particularmen­
te eu. que praticamos o ping-pong 
aéreo, passando uma parte da sema­
na em Brasi1ia e outra na antiga ca­
pital da República, podemos, mais do 
que ninguém, dar o testemunho ime­
diato do acêrto e da clarividência de 
S. Ex.a a respeito de todos o.s porme­
nores. À estacão foi dada uma fun­
cionalidade ql.:Íe, talvez, seja pioneira 
em tôda a América. 

Conheço alguns aeroportos e Eei que 
sOmente o de Qrly - centro de en­
troncamento aeronáutico não apenas 
da Europa como de todo o mundo -
se avantaja, na aparelhagem eletrô­
nica, ao que se instala em Brasília, no 
dia de hoje. 

Nem mesmo o Aeroporto de Idle­
wild, hoje J. F. Kennedy - justa ho­
menagem ao ex-Presidente dos Es­
tados Unidos - dispõe de um con­
junto de aparelhagem tão moderno 
como o de Brasília, que vi funcionar 
no dia de hoje. 

O fato, Sr. Presidente, tem que me­
recer registro especial do Senado. Jt 
o que estou fazendo. 
o~ engenheiros do Ministério da Ae­

ronáutica, com o apoio do Ministro 
Mã.rcio de Souza e Mello, sem prejudi­
car, como se temia anteriormente, o 
conjunto arquitetônico de Brasília, 
realizaram obra que tem que ser exal­
tada e que faz jus à capacidade pro­
fissional doo que estão diretamente li­
gados ao Títular da Aeronáutica, :su­
bordinados a S. Ex.a e integrados na 
reformulação da política aeronáutica 
brasileira. 

Esta é a Semana da Asa, em que 
se homenageia a figura excelsa de 
Santos Dumont. Tenho que agrade-

cer ao Senado e à Câmara a aprova­
ção de projeto de minha aut-oria, on­
tem sancionado pelo Chefe do Govêr­
no, por via do qual o Marechal-do-Ar 
Albérto Santos Dumont é considerado 
patrono da Aeronáutica. Nada mais 
merecido e mai.s adequado, porque éle 
o era de fato, mas não de direito. 
Agora, jã a homenagem està con­
substanciada em lei, em justo preito 
à figura excelsa que, por tôda uma 
.semana, é lembrada como uma gló­
ria, não apenas do Brasil, mas de tô­
da a Humanidade. 

A política aeronáutica, instalada 
pelo Brigadeiro Mãrcio de Souza e 
Mello, com o apoio do Presidente Mé­
dici, é de molde a fazer com que· êste 
País se situe, de fato, como uma po­
tência. 

A EMBRAER, nascida da inspiração 
dos oficiais de nossa aeronáutica mi­
litar, em São José dos Campos, provo­
cou uma atividade febril e já conse­
guiu técnica tôda especial na constru­
ção de aeronaves, não só de guerra 
mas também interessando à aviação 
comercial. 

Os Bandeirantes que fabricamos, de 
tal modo foram considerados perfei­
tos, que, países como o México, a 
França - pràticamente a pátria da 
aeronáutica - e vários outros se in­
teressaram por êste avião moderno, 
avião executivo, apropriado às linhas 
domésticas, que atende às necessida­
des do País. 

Os projetos feitos, de igual modo, 
para a chamada aviação agricola, com 
um avião classificado Tipo lpanema, 
esta prestando relevantes serviços a 
tôdas as áreas do País. principalmrn­
te àquelas vítimas periôdicas de pra­
gas e que têm um know-how total­
mente brasileiro. Isto sem se falar na­
queles aviões, motivo de orgulho para 
todo o povo brasileiro: os Xavantes. 

Na Guanabara e no Estado de São 
Paulo. no desfile de 7 de Setembro, o 
povo viu com justo orgulho em vôo 
razante. os dois primeiros Jatos cogno­
minados Xavantes. Foram êles cons­
truidos com a colaboração da Af'l:'O 
Mach ltaliana. Jatos rigorosamente 
fabricados neste País, representam a 
seriedade do Gtlvêrno e, particular­
mente, do Ministério da Aeronáutica 
em encararem êste assunto. 

São feitos que colocam, realmente, 
a nossa Pátria numa situação inveil\­
vel, perante a América do Sul e pe­
rante todo o mundo. 

Sr. Presidente, o nôvo Aeroporto 
marca, efetivamente. um passo à fren­
te no progresso da terra brasíleira. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. V.I\SCONCELOS TORRES 
Com prazer. 

o Sr. José Lindoso - Nobre Senador 
Vasconcelos Torres, e;stamos acompa-
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nhando o discurso de V. Ex.a nessa 
exaltacào à Aeronáutica e no curso 
das coinemorações da Semana da Asa, 
dedícada a homenagear aquêles que 
dominam o ar. Estavamos acompa­
nhando com emoção e por isso mesmo 
não queríamos aparteâ-lo. A eloqüên­
cia e o patriotismo com que V. Ex.a 
está fazendo a colocação não só em 
tórno da significação do Aeroporto de 
Brasilia, do que êle repres.enta em 
conquista no campo da técnica. no 
aspecto de modernidade, em concep­
ção arquitetônica, na expressão de 
um aeroporto condigno com a Capital 
mais moderna do mundo, mas também 
nas considerações outras com relação 
à ação da Aeronãutica a traves do ~TA, 
da nossa indústria aeronáutica -tudo 
isso, nobre Senador, sensibiliza a to­
dos os brasileiros e particularmente 
a mim emociona demasiadamente. Es­
tive, no principio do ano, em compa­
nhia do Sr. Vice-Presidente da Repú­
blica, Almirante Rademacker, em São 
José dos Campo~, e veriticamos tóda 
a linha e o desdobramento de ativi­
dades do ITA; voamos no Bandeirante, 
sob o céu do Brasil, e vimos a cons­
trução dos Xavantes, a programação 
do futuro Amazonas, outro tipo de 
avião que vai falar do desenvolvimen­
to da nossa indüstria aeronáutica. e 
pelo nome vale simbOlicamente para 
traduzir a decisão nacional, da con­
quista e ocupação da Amazônia pelo 
Brasil. Queremos também nos asso­
ciar a tódas essas palavras. brotadas 
do coração de V. Ex.a, iluminadas pela 
sua superior inteligência, em homena­
gem à Aeronáutica, recordando o que 
tem ela feito pela Amazônia. onde tem 
dado lições de tenacidade e de bra­
vura, voando sObre a imensidão da 
floresta, ligando, portanto. aquelas pa­
ragens ao resto do Brasil através do 
Correio Aéreo Nacional, através da 
Fórça Aêrca Brasileira. num serviço 
constante de servir à Pãtria, de en­
grandecê-la pela bravura de uma rno­
cidade que serve a essa Aeronáutica, 
nos orgulha por tepresentar uma fôr­
ça cívica extraordinária a serviço da 
construção de um País que quer mar­
char para o futuro como a Pátria 
amante da paz, da liberdade e do pro­
gresso. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Obrigado a V. Ex. a É a voz de um Es­
tado que deve, realmente, â Fôrca 
Aérea Brasileira_ V. Ex.a fêz referéll­
cia ao CAN - Correio Aéreo Nacio­
nal. Hoje, podemos. folheando as pá­
ginas do arquivo aeronãutico brasi­
leiro, dizer que a Amazônia só ficou 
integrada ao Brasil - posso dizer a 
V. Ex.a -- pelo pioneirismo dos nossos 
aviadores militares do antigo Correio 
Aéreo Militar. hoje chamado Correio 
Aéreo Nacional. 

O Sr. José Lindoso - É Hma cons­
tatação histórica - permita-me dizer 
- que V, Ex.a faz. e em rasgo de he­
roísmo e de grandr>za só comparáveis. 
nos céus. àquilo que os bandeirantes 
fizeram pelos sertões do Brasil. 

• 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Exato. Não poderia haver imagem mais 
perfeita. acrescentando eu que nos 
primeiros aviões, ao tempo da chama­
da "aviação heróica". €sses abnegados 
patrícios foram. de fato, bandeirantes 
que levaram a bandeira da Pãtria até 
êsses rincões, até à fronteira, quase 
chegando ao Pacifico e. hoje, prestan­
do serviços a algumas nações do Pa­
cífico, com um sentimento superior 
que jã estava caracterizando o Brasil 
como uma potência de fato. 

Mas, Sr. Presidente. Srs. Senadores, 
tudo isso que se observa. êsse pro­
gresso imenso, êsse aeroporto que vai 
ser mostrado a todo mundo. porque, 
nas pistas de Brasília. aviões de qual­
quer porte podem pousar, como o 
Jumbo Jet. que deve ter chegado hoje 
a Brasília. como o Concorde. como os 
aviões supersônicos - tudo isso faz 
com que elementos de fora não com­
preendam o impulso. a vitória con· 
quistada pela nossa prôpria ~apaci· 
dade. e. de quando em vez. alhures, 
temos rumóres da perfidia, da inveja. 
da intriga e do despeito. 

Ainda há poucos dias. o honrado 
Ministro da Marinha, Almirante-de­
Esquadra Adalberto de Barros Nunes, 
com a perspicácia, a seriedade. a vo­
cação do mar que exorna 2 persona­
lidade do títular da Marinha, que. em 
palestra em um dos estabelecimentos 
superiores de ensino, chamava a aten· 
ção para o desguarnecimento dos 
mares do Atlântico SuL assunto ven· 
tilado aqui por vários Senadores - e 
devo dizer. sem falsa modéstia, par­
ticularmente por mim. Temos que 
servir de base à política em boa hora 
implantada pelo Governo, a política 
da defesa do nosso litoral e das nos­
sas riquezas na plataforma submarina 
e que ensejaram o decreto que, para 
mim, Sr. Presidente, tem assim um 
sabor de Lei Aurea. o Decreto-lei das 
200 milhas. homologado unânimemen­
te pelo Senado e pela Câmara, 

É fato inconteste que o Atlântico 
Sul vive desguarnecido e que a Ma­
rinha brasileira, reaparelhando-se. 
procura incentivar as Armadas dos 
países coirmãos para prática seme­
lhante, a fim de serem eliminados dos 
mares dêste imenso litoral da Amé­
rica Latina os piratas soviéticos, co­
mo de outras nações, que. até bem 
pouco tempo. tinham. a menos de 200 
milhas, seus navios praticando pesca 
predatôria. com arrastões modernís­
simos. matanr1o as espécies. impedin­
do a reprodução da fauna maritima 
e chegando ao detalhe técnico de não 
só pescar mas até industrializar a 
bordo, enlatar e mesmo comercializar. 

Sr. Presidente, cito o fato porque 
a Marinha, na fiscalizacão de nosso 
litoral. tem tido o apoio indispensável 
da Fôn;.a Aérea Brasileira. Marinha 
e FAB se uniram. e juntamente com 
a~ Fôrças terrestres. na eliminação 
desse aventurei1·ismo que até então 
carnpea va pelos nossos mares. 

• 

Desgraçadamente. êsse esfôrço de 
desenvolvimento não é compreendido 
por alguns vizinhos nossos. eis que, 
na Argentina. que vive conturbada 
há muitos anos, vozes da extrema di­
reita se levantam. ou para denegrir 
a nossa política governamental ou 
para estabelecer um clima de desen­
tendimento que deve haver por parte 
de jornais como La Crónica e de per­
sonalidades como o Almirante Isaac 
Rojas, de uma atuação ainda a ser 
devidamente estudada na Repllblica 
platina. inspiram uma campanha hos­
til a nossa Pátria - e que no iní<'io 
da "Semana da Asa". elogiando êsses 
marcos do desenvolvimento como es­
tou fazendo hoje, como a inauguração 
de nosso aeroporto -- inspiram uma 
campanha que visa a denegrir o nos­
so Govêrno e o nosso País. 

Primeiro foi a revista Primera Pla­
na que publicou uma charge insul­
tuosa ao soldado brasileiro. Na capa 
havia uma figura com a epiderme da 
cõr do ébano - aliâs, um dos moti­
vos de orgulho da nossa nacionalida~ 
de, o tripé racial que formou êste 
País - e uma cêrca de arame far­
pado, falavam no imperialismo bra­
sileiro. Depois foi essa revista, ou êsse 
jornaL êsse periôdico. que procurou 
menoscabar as palavras sensatas do 
Almirante Adalberto de Barros Nunes, 
a quem hipoteco - tenho certeza que 
em nome do Senado - integral so­
lidariedade, 

Mas. felizmente --- vai êste reparo 
~- devo ressaltar a atitude corretís­
sima -·· falo no superlativo proposi­
t9.damente -- do Presidente Alejan­
dro Lanusse. que. compreendendo bem 
que a América do Sul não pode, por 
nenhum dos seus países, estimular 
guerra de conquista. porque a nossa 
Constituição o proíbe, nem estabele­
cer focos de imperialismo, repelíu 
essas investidas notadamente fascis­
tas e que visam. Sr. Presidente, a fa­
zer com que a América não ingresse 
na sua hora e não tenha a demarra­
gem para vencer os seus problemas 
antigos. econômicos e sociais e se 
apresentar perante o mundo como um 
continente capaz de se aliar aos ou­
tros centros de desenvolvimento e 
trabalhar para que o mundo viva em 
paz. 

Êstes focos se localizam na Arg·en~ 
tina, sob a inspira~ão dêste Almirante 
Isaac Rejas, antigo peronista e que 
depois se virou contra o protetor, Êle 
chegou ao desplante de tentar impe­
dir que algumas usinas hidrelétricas 
fõssem construídas ao Sul da nossa 
Pátria. Porque parece às mentalida­
des tacanhas que quanto maior fôr a 
desgraça do povo. melhor será para 
a felicidade de uma minoria privile­
g·iada, pois êsse Almirante Isaac Ro­
jas é um dos nristocratas da Argen­
tina. í:Je é um dos homens que, com 
fa.Isa liderança, tem procurado criar 
um <Hnhiente de desrntendimento en­
tre as duas nações irmãs . 

-1 
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O Presidente Lanusse foi quase que 
pressionado a não visitar o Brasil, 
num a programaçâo anteriormente 
feita, a exemplo do que esta fazendo, 
num diálogo com outros países que 
integram o nosso Continente. Aqui 
tenho que elogiar o Chefe de Estado 
Argentino, pela sua decisão corajosa 
de não cancelar a viagem e de breve 
comparecer aqui a Brasília e ao Es­
tado da Guanabara, onde vai inau­
gurar a estátua do herói nacional ar­
gentino. 

Sr. Presidente, quando se faz um 
aeroporto assim, quando se procura 
fazer com que a Amazônia se integre 
para não ser entregue; quando se 
elabora o Plano de Integração Social; 
quando se está asfaltando a Belém.­
Brasilia; quando se constroem navios; 
quando a nossa produção automobi­
lística aumenta; quando fabricamos 
os nossos avlões; quando eliminamos 
o analfabetismo, que depois de 1964 
foi quase que completamente elimí­
nado, agora apresentando índice ani­
mador: antes de 1964 ia a 60o/r e 
agora temos apenas 30% de analfa­
betos, sendo que em alguns municí­
pios, como São Bernardo e Santo An­
dré, a população está pràticamente 
alfabetizada; quando os portos são 
aparelhados; quando o Brasil abre as 
suas escolas militares para os vizi­
nhos, para os nossos coirmãos - na 
AMAN, Academia Militar das Agulhas 
Negras, temos peruanos, uruguaios­
pode-se crer no futuro do Brasil como 
grande potência. 

Tive a ventura, na minha vida, de 
ser professor na E.scola do Estado­
Maior do Exército, e com orgulho tive 
oportunidade de conviver com muitos 
dos colegas milítares naquela famosa 
escola da Praia Vermelha: lá encon­
trãvamos oficiais bolivíanos, venezue­
lanos, e inclusive oficiais americanos, 
dando justamente a medida do ga­
barito técnico profissional das nossas 
escolas superiores de ensino militar. 

Quando as agências do Banco do 
Brasil vão para o Paraguaí, para a 
Argentina, para tôda a América; 
quando se manda gado e quando ain­
da ontem votamos aqui projeto de lei, 
doando uma at:ronave a um país vi­
zinho - por que se estabelecer essa 
poflti.ca discriminatória? Será que 
amanhã vamos passar pelo vexame 
de. viajando por um país como a Ar­
gentina, por exemplo, encontrarmos 
nos muros pichados aquelas frases: 
"Brasileiro, volte para a sua casa". 
"Brazilian, go home". "Brasilefí.o, 
vuelva a su casa". Por que. Sr. Pre­
sidente? Por que essa extrema ditei­
ta. sediada na Argentina. estâ. criando 
essa situação difícil que, espero, ve­
nha a ser superada por medidas cla­
rividentes como esta do Presidente 
Lanusse? 

Hoje, pot· exemplo, tivemos a. inau­
guração dêsse aeroporto, que o noti­
ciário internacional dá conta que é 
o segundo no mundo. Tudo isto d.es-

perta certa animosidade em alguns 
elementos que não sabem fazer outra 
coisa, se não a revolução política, sem 
fazer a revolução do desenvolvimento, 
como se fêz neste País, em 31 de 
março de 1964. 

Neste instante ocul)o a tribuna 
principalmente para me congratular, 
não com o povo de Brasília, mas com 
o povo brasi1eiro, pela inauguração 
do aeroporto desta Capltal. Em tôr­
no do assunto, tive que voar, às vê­
zes em vôos rasantes, às vêzes em ou­
tros mais serenos, vôos, por assim di­
zer, uma espécie de smooth fly; tive 
que fazer um piquet, para chamar a 
atenção sôbre o fato de que nós te­
mos, realmente, de compreender que 
a hora é da nossa posição como po­
tência e que essa grita leviana não 
pode, de maneira nenhuma. nos de­
sestimular. Pelo contrário, talvez até 
essa extrema direita radical argenti­
na venha a dar fôrças para que ainda 
mais possamos realizar um trabalho 
de desenvolvimento em nosso País. 

Não é o Almirante Isaac Rojas, lá 
em Buenos Aires, procurando impe­
dir, pelos jornais platinas. a constru­
ção das nossas hidrelétricas, quem 
vai obstacular o desenvolvimento da 
Pátria brasileira. 

A propósito dêste assunto. Sr. Pre­
sidente, vou pedjr a V. Ex. a que man­
de figurar no corpo do meu discurso 
um artigo, oportunissimo, da lavra do 
jornalista Murilo Mello Filho, publi­
cado no último número de Manchete, 
sob o titulo ''Imperialismo Brasilei­
ro?", onde hã algumas considerações 
do tipo das que aqui foram desenvol­
vidas. 

Não nos deve mover qualquer sen­
timento de polêmica, de briga, de 
ressentimentos com nações vizinhas, 
mas não é possível também que não 
se dé um "chega-pra-lá" em alguns 
elementos que vivem a serviço do ódio 
e da intriga, como êsse Almirante 
Rojas e seus asseclas. 

Jornais de Buenos Aires que ata­
cam as nossas autoridades, como fi­
zeram com o Ministro Adalberto 
Nunes. que progridam também; que 
tenham o apoio de seus vizinhos. E 
nós estamos dispostos, pelo que se vê 
da clarividência do Presidente Mé­
dici, a dar a mão e a compreender 
as velhas angústias sociais dos nos­
sos irmãos vizinhos, na área do Pa­
cífico e vízinhos ao sul. 

O Sr. Benjamin Farah - V. Ex. a 
permite-me um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TOltRES -
Com muito prazer. 

O Sr. Benjamin J<'arah - Quei"' ex­
pressar minhas congratulações pelo 
discurso que V. Ex. a. faz. na parte re­
ferente à construção do nôvo aero­
porto. Sei que v. Ex.a. está navegan­
do em outras águas, V. Ex. a. está, 

agora, na região platina, ma.s como o 
tema central do seu discurso é a 
construção do aeroporto e, em tôrno 
do assunto, V, Ex. a fêz várias consi­
derações, eu me permito expressar a 
solidariedade do MDB ao discurso de 
V. Ex.a, quanto a essa obra. Acho 
que nós, ARENA e MDB, devemos es­
tar sempre unídos desde que seja pa­
ra construir, para realizar, para con­
fraternlzar e para propugnar a jus­
tiça e a paz, 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Muito obrigado a V. Ex.a Eu embar­
quei no aeroporto recêm-inaugurado 
de Brasília, em têrmos parlamenta­
res, para um pequeno vôo de reco­
nhecimento do que se passa na Amé­
rica Latina. 

Quando inauguramos os nossos es­
taleiros com navios de tonelagem se­
melhante à dos grandes países cons­
trutores, quando fabricamos nossos 
automóveis, asfaltamos as nossas es­
tradas, há sempre um ressentimento, 
aqui, nas vizinhanças. 

Já sei que êsse aeroporto provoca­
rá, já provocou, um sentimento de 
animosidade, não do povo vizinho da 
América Latina, mas de um grupo 
extremado de direita, situado na Ar­
gentina, e que, através de porta-vo­
zes, pela imprensa, chega até à pista, 
falando em linguagem do meu dis­
curso, chega no acostamento da in­
jUria. Eu não diria da inveja, quan­
do defendo o princípio de que deve­
mos dar as mãos uns aos outros. 

Mas o tema central do meu dis­
curso - e disse V. Ex.a muito bem, 
nobre Senador Benjamin Farah -
foi a congratulação que eu queria ex­
pressar, e não apenas em meu nome, 
mas em nome do Senado da Repú­
blíca, falando pela gloriosa AlianGa 
Renovadora Nacional e, já agora, res­
paldado também pelo oportuno apar­
te de V. Ex.a que hipoteca a solida­
riedade do Movimento Democrático 
BrasUeiro à iniciativa. São êsses 
acontecimentos marcantes que ca­
racterizam o Govêrno que consttói 
e v. Ex.a, desapaixonadamente, re­
conhece. V. Ex. a tem tido uma ati­
tude exemplar, neste respeito, de fe­
licltar e de reconhecer que, realmen­
te, se está fazendo alguma coisa. 

Quero, justamente, dar um brado 
de alerta, como parlamentar brasi­
leiro, contra essas investidas furio ... 
sas, inábeis, ínadequadas e intempes­
tlvas de alguns elementos que sabem 
que não queremos conquistar territó­
rio de quem quer que seja. 

Devem êles reconhecer que chegou 
a vez do Brasil e sabem que, pela 
própria História do Brasil, pelo nos­
so espírito, pela nossa índole, que 
ajudaremos os outros. Se êles não 
souberam arranjar a sua casa, nós, 
hoje. vamos ter gente com know .. 
how suficiente para mostrar como se 
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pode seguir utn caminho de decência, 
de honradez, de produção e de tra~ 
balho. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
acho que o meu objetivo està total~ 
mente atingido e, após êste vôo ora­
tório, saindo do aeroporto de Brasi­
lia, num jato brasileiro, poucas ho­
ras. chegando ali pelas vizinhanças, 
retorno à. minha base. Desaperto o 
meu cinto de segurança no avião e 
o faço com aquela segurança com 
que o Presidef'te Mérl.ici disse, numa 
certa feita, frase histórica que repl­
to, ao encerrar o meu discurso, em 
homenagem à S. Ex.a e ao Ministro 
da Aeronáutica: "Ninguém segura 
êste País." <Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR VASCONCELOS 
TORRES EM SEU DISCURSO. 

lMI'ERlALISJHO BllASIU:IRO 

Mut·ilo Melo t'iJho 

- O que não podemos permitir, e 
não u.os conformamos com êle, é êsse 
crescente avanço do Brasil sóbre a 
América do Sul. 

Esta frase, dita recentemente por 
um embaixador sul~americano está, 
até hoje, atravessada na garganta do 
govêrno brasileiro. 

Afinal de contas, não há nenhum 
avanço. O que existe é um Pais com 
cêrca de 100 milhões de habitantes -
quase a metade de tõda a América do 
Sul - e com 8 milhões e 500 mil qui­
lômetros quadrados, - também a me­
tade do continente sul-americano -
que Lyn Smith definiu muito bem no 
título do seu A Half of a Continent. 

Esta Nação, de demografia e dimen­
são continentais, andou perdendo 
muito tempo com o mesmo tipo de 
problemas políticos, ideológicos e par­
tídâríos que ainda hoje afligem os 
nossos vizinhos. Mas, de uns anos pa­
ra cá. ela se decídiu a recuperar todo 
o tempo perdido: habilita-se, por isto, 
a dar, nos próximos anos, um enorme 
susto e.tn tôda a vizinhança, onde, com 
um místo de admiração, inveja e re­
ceio já muito se fala em brasilianiza­
ção e em imperialismo brasileiro, 

Progresso econômico de 10'/r; expor­
tações de 3 bilhões de dólares, dos 
quais 1 bilhão de manufaturados; in­
flação decrescente e desenvolvimento 
crescente; Transamazónica; indústrias 
novas; hidrelétricas; MOBRAL; PRO­
TERRA: automóveis; navios; estradas 
~ tudo isso ao lado de estabilidade 
política, de paz social. de sossêgo e 
tranqüilidade para trabalhar-, eis os 
ingredientes que sobram aqui e que 
E>stão faltando do lado de lá das nos­
sas fronteíras. 

Que culpa temos nós? Somos culpa­
do.s de têrmos encontrado, ao preço de 
críses. sacrifícios, erros e injustiças. o 
nosso próprio caminho? Somos culpa-

dos de a.<; coisas irem bem conosco e 
não irem tão bem com êles? 

No panorama internacional, existem 
hoje nat:ões predestinadas e nações 
condenadas. 

Nó . ., estamos no primeiro grupo. Sa­
bemos que nosso h01'izonte está à 
vista, embora talvez não esteja ao al­
cance da nessa geração. Mas um povo 
não se mede em têrmos de uma ou de 
duas gerações. 

O certo é que temos um destino a 
cumprir abaixo do Rio Grande e da 
linha do Equador. na área dos trópi­
cos que se desdobra a tê o pólo Sul. 
Não será este também o destíno dos 
Estados Unidos no pólo Norte; da Ale­
manha, da Itália, da Franca e da In­
glaterra na Europa; da Rússia e da 
China na Eurásia; e do Japão no Su­
deste asiâtico? 

Há países lideres e paises liderados. 
Nessa distinção, pesam alguns fató­
res chamados riqueza, produçáo, po­
pulação, renda per capíta, produto 
bruto, superfície, exportação e inte­
ligência, 

Nós, brasileiros, dispomos de todos 
êss.es elementos e de mais alguns. 

Faltavam-nos apenas liderança, 
chefía e administração, que agora 
também temos. Ninguêm se surpreen­
da, portanto, se os nossos automóveis, 
caminhões, tecidos, revistas, jornais, 
geladeiras e máquinas comecarem a 
invadir os mercados. Ou se os ·Acôrdos 
de Roboré, as sondas da PETROBRAS 
e a hidrelétrica de Sete Quedas feri­
rem os brios dos nacionalistas bolivia­
nos, peruanos e paraguaios. 

Esta será uma inevitável contingCn~ 
cia de capacidade, de preço, de moeda 
e de fatalidade econômica que conhe­
cemos muit.o bem. porque dela já so­
fremos muito na própria carne, quan­
do tínhamos de importar tudo isto, 
mas da qual nos libertamos à custa do 
nosso próprio esfôrço e trabalho. 

- Go home, bratilians. Fuera con 
1os brasileíios. 

Será com estupefação e quase hor­
ror que leremos êsses ultimatos escri~ 
tos nos muros e calçadas de alguma 
cidade sul-americana. 

Mas quando os lermos, estaremo:; 
conscientes de que êste será, doravan­
te. o ônus que pagaremos por uma li­
derança que não extorquimos nem 
usurpamos, mas que nos cheg·ou às 
mãos no bôjo de um contexto histó­
rico, político, econômico e geográfico. 

Além do desenvolvimento material, 
fàcilmente aferível no.s índices com­
parativos, vem acontecendo nos últi­
mos anos um fenõmeno altamente po­
sitivo para o Brasil e para os brasi­
leiros; evoluiu muito, qualitativamen­
te, o comportamento do governo, da 
emprêsa e da comunidade em geral. 

Simultâneamente, enraizou~se na 
consciência do País a convicção cte que 

qualquer nação, para progredir, preci­
sa ser egoista, defender seus produtos, 
preservar sua soberania, agredir os 
me-rcados, invadir os portos, disputar 
os compradores, vender pelo melhor 
preço possível, competir e sobrepujar 
os concorrentes, 

Nesta luta, os Jlaises que fie agigatt~ 
tam no cenário vão expulsando dde os 
competidores. 

ISto não quer dizer que tenhamos, 
neces.sàriamente, de ser inimigos dos 
nossos vizinhos Pelo contl'ário. A. ex­
ceção de um ou outro periodo contur­
bado, em que tivemos de nos defender 
contra o expansionismo de Rosas ou 
de Solano Lopez. conseguimos. preser­
Var sempre O caráter amistow e corw 
dial das nossas relaçóes diplomáticas 
em todo o continente sul-americano. 

Afinal de contas, por uma espécie 
de fatalismo geográfico, fomos conde~ 
nados a viver juntos nesta parte me~ 
tidional do l1E'misfério. Nossas chan~ 
Celarias cuídaram então de estabele­
cer os parâmetros de uma pacifica 
convivência. 

Mais do que isto, não nos interessa 
a desgraça de nenhum dos nossos vi~ 
zinhos: 

1. Estrategicamente, temos um'a 
enorme fronteira de 16 mil quilóme­
tros, desguarnecidos e esparws, q'le 
se derramam desde as Guianas até a 
Prata e dos quais precisamos cuidar 
n1elhor. até mesmo por urua questão 
de sobrevivéncia e de seguran<;>-a na­
cionais. 

2. Econômicamente, tentt,s com 
tócta a América Latina um relaciona­
men to comercial e mer('.antil que nos 
convém bastante. até mesmo por uma 
Questão de proximidade com o trigo 
argentino. o petróleo venezuelano, a 
lã e a carne uruguaias, o pescado pe­
ruano, o cobre chileno e o estanho bo­
liviano. Não faltam na bacia do Prata 
ou no altiplano andino as vozes dos 
~omens de governo ou de oposição. na 
lmprensa e na economia encarecem a. 
necessidade e a urgência de o Bnuül 
assumir a sua posição de responsabi­
lidade e liderança. 

_ Nosso interêsse. p<:~rtanto, é de que 
c~es caminhe-m do melhor modo pos­
Slvel. Torcemos pelo êxito e pela boa 
Performance dos seus governos. Fica 
mos aflitos e preocupados díante das 
noticias que nos chegam sôhre cada 
novo golpe ou revolne·:w, como as des·­
ta semana na Argentina. 

Estamos dispostos a ajudá-lo~. como 
jà o fizemos com a Bolívia. a Guate­
mala e o Panamâ e o faremos em es­
cala sempre crescente. já não apenas 
com dinh('iro, mas tamhém com 
~now~how, tPrnología. PrerJsamos que 
eJes se ajudrm a si )Jróprlo~. Saht'm05 
QllP os scns governos <' povo~ sRn ge­
nerosos e 1wm int€'ncionadns. Sua ín­
dole e tradi~õe-s nada têm a ver com a 
terro1· e a loucura dos tupamaros no 
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Uruguai, dos motoneros na Argenti­
na, do MIR no Chile, da FLN na Co­
lômbia, na Bolivia e na Venezuela. 

Nossas legítímas esperanças se vol­
tam para que os Presidentes Pastrana, 
Caldera, !barra, Banzer, Alvarado, 
Allende, Stroessner, Areco e Lanusse 
tenham sucesso na execução dos seus 
programas de recuperação e desenvol­
vimento. Se algum ctêles fracassar, es­
tará naturalmente baqueando diante 
da subversão e escancarando as por­
tas ao caos e à bancarrota. 

É para a eventualidade dêsse perígo 
que precisamos estar sempre atentos. 
Mais ainda: precisamos ser fortes em 
todos os sentidos. 

Devemos ser ao mesmo tempo sufi­
cientemente realistas para não so­
nharmos encontrar nos muros e calça­
das de Buenos Aires, Montevidéu, San­
tiago, Líma, Quito, La Paz, Bogotá ou 
Caracas, as amáveis inscricões welco-
me ou bienvenidos. · 

É muito natural que em tôdas essas 
capitais esteja havendo hoje a erup­
ção de um justo receio em relação ao 
gigante vizinho e longamente ador­
mecido, mas que agora despertou, dis­
posto a dar o seu recado. 

Nessa disposição, existe um ímpeto 
de progresso. uma ânsia de desenvol­
vimento e uma gana de trabalho, que 
nada têm a ver com quaJquer ambição 
ou pretensão imperialista. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) -Tem a palavra o nobre Sena­
dor Carlos Líndenberg. 

O SR. CARLOS LINDENBERG (Lê 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, no dia 8 do corrente 
mês, o nobre Senador Antônio Carlos, 
em brilhante pronunciamento, como 
todos quantos faz, com segurança, in­
teHgência, equilíbrio e clareza, trouxe 
ao conhecimento da Casa a acão de­
senvolvida pelo Ministério do ·Traba­
lho, através do Programa Especial de 
Bôlsas de Estudo, que proporciona ao 
filho do trabalhador, ou a êle próprio, 
os meios para estudar, até mesmo em 
cursos técnicos. 

Provou S. Ex.a, lnclusíve com dados 
estatísticos, a benemerência da obra 
e, especialmente, "seus reflexos dire­
tos no sentido da justiça social e pro­
moção humana"·. 

Desejo, hoje, focalizar o mesmo te­
ma, isto é, o Programa Especial de 
Bôlsas de Estudo, pelo entusiasmo que 
o assunto em mim desperta, trazendo 
outros dados informativos e parti­
cularmente os referentes ao meio ru­
ral. 

Confesso a vaga idéia que possuia 
de que fôsse o PEBE, até que recebi, 
pelo mês de junho, o seu Boletim n.0 

8, quando me inteirei da extensão e 
importância do referido serviço. 
Pareceu~me. entretanto, pelos nú­

meros publicados, que se dava mui-

ta ênfase aos interêsses do trabalha­
dor urbano, relegado a um plano se­
cundário o trabalhador rural. 

Por isso, a 13 de agôsto. enviei car­
ta ao Sr. Presidente da Organização 

o eminente Professor General 
Francisco Gago Lourenço Filho, ex­
pondo meu pensamento. para bem fi­
xar meus pontos de vista. Ei-la: 

Brasilia, 13 de agósto de 1971. 
Ilmo. Sr. 

General Francisco Gago Louren­
ço Filho 

DD. Presidente do PEBE. 
Recebi, com verdadeiro agrado, o 
Boletim n.0 8 do Programa Espe­
cial de Bôlsas de Estado que V. 
s.a me enviou, cuja gentileza mui­
to agradeço. 
A obra que o Programa Especial 
ele Bôlsas de Estudo esta exe­
cutando é, sem dúvida, das mais 
notáveis, considerando que visa a 
valorizacão do homem, e. assim, o 
melhor investimento pelo futuro 
de nosso Pais. 
Merece. o mesmo, meu integral 
apolo. bem assim de todos quan­
tos desejamos o desenvolvimento 
da Nação. 
Peço licença, entretanto, para 
fazer alguns comentários dentro 
do meu ponto de vista. Não com­
preendo desenvolvimento indus­
trlal sem uma estrutura agrope­
cuárla sólida, para alimentar a 
populacão e as próprias indús­
trias. Daí porque. entendo que, ao 
trabalhador rural, se deveria pro­
porcionar um tratamento espe­
cial mesmo, não só em relacão à 
sua instrucâo geral, como técnica. 
na especialidade. 
O trabalhador rural é um operá­
rio como qualquer outro sindica­
lizado, e, como vive isolado nos 
campos prestando os mais signi­
ficativos serviços, deverja ter tra­
tamento especial, repito, para não 
ser seduzido nelas facilidades das 
cidades e, princinalmtmte. pelos 
benefícios, garantias e protecão 
oferecidos aos trabalhadores ur­
banos pelas Leis. pelo Govêrno e 
tantas entidades. 
O êxodo da lavoura é um fato que 
não há quem possa negar, e as 
cansas principais são as citadas. 

Então, é preciso que, ao lavra­
dor e ao operário rural, se ofere­
çam meíos que, pelo menos, com­
pensem aquêles atrativos, para 
que se sintam bem, se sintam se­
guros e amparados, amando mais 
a terra, nela se fixando. Não ett­
contro, no Boletin n.0 8 do PEBE, 
qualquer referência indicativa de 
que das 160. DOO bôlsas comuns 
distribuídas no ano, certa parte 
tenha tocado a filhos de lavra­
dores sindicalizados. Há apenas 
uma referência anunciando que 

foram separadas 35 vagas para a 
zona rural - bôlsas para o Colé­
gio Técnico. Assim mesmo, entre 
as especialidades técnicas, de 2.0 

ciclo do nível médio, não St~ inclui 
qualquer uma expllcitamente de 
agropecuária. 

O PEBE criou as ''Bôlsas Reem­
bolsáveis". merecendo todos os 
aplausos e minhas congratula­
ções. 
A experiência me prova que tó­
das as bôlsas deveriam ser reem­
bolsáveis. Não deveriam existir 
de outro tipo. Tudo o que é dado 
pelo Govêrno, não tem valor para 
quem recebe. Se os pais sabem e 
sentem que irão pagar o benefJ­
cio que estão recebendo. darão 
valor à bôlsa, procurando estimu­
lar o filho e proporcionando-lhe 
conselhos e cuidados para que se 
aplique, cada vez mais, a fim de 
não perder ano: por outro lado, 
o aluno se sentirá mais respon­
sável sabendo que confiaram nê­
le e nos seus pais, facilitando-lhes 
a bôlsa, para pagamento poste­
rior. 
Como ilustração cito fato verifi~ 
cacto comigo pessoalmente. Fui 
Secretário de Agricultura do Es­
tado do Espírito Santo. Seguindo 
a praxe encontrada, fornecia .cer~ 
tas sementes, gratuitamente. aos 
lavradores, com o intuito de in~ 
crementar o cultivo de determi­
nadas plantas. Assim fiz com al­
godão, trigo e arroz. 
Pois bem, quando fui inspecionar 
propriedades de alguns dos bene­
ficiados, encontrei sementes de 
algodão pelas estradas, nos co­
chos juntamente com semente de 
arroz e de trigo, como ração para 
animais. nos terreiros de galinha, 
nas sevas dos porcos. . Uma 
quarta parte era plantada. Quem 
desejava plantar 20 quilos. pedia 
100. Não havia semente que che­
gasse, 
Acabei com a gratuidade em 1937, 
com os melhores resultados prá­
ticos. Até hoje não se voltou a dar 
.sementes, pois. os cuídados com 
as mesmas, com a plantaciio. 
cultJvo, colheita, etc. são muito 
maiores. Pode~se e se deve con­
ceder algum jncentivo, mas gra­
tuidades nunca. 
Tentei, por duas vêzes, implantar 
bôlsas de estudo reembolsãveis, 
para cursos Técnico e Superior, 
porém, não encontraram. os meus 
auxiliares, meio legal de fazê-lo. 
Vejo com satisfação. que V. s.a 
está fazendo essa experiência que 
revolucionará o sistema, multi­
plicando o número de bôlsas e 
tornando os alunos mais aplica­
dos e mais responsáveis. 
No caso de Bôlsas Reembolsâ v eis 
de "especialidades têcnicas de ní­
vel médio" concedidas pelo PEBE, 
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para operários sindicalizados das 
zonas urbanas e rural, foram se~ 
lecionadas 16 especialidades, diz 
o Boletim n.0 8. Dentre elas. com 
boa vontade, apenas duas, curti­
mento e laticínios, poderão ter 
relação com a lavoura. Tõdas as 
outras 14 são do âmbito urbano. 
Que me desculpe V. 8.8. ser eu en­
xerido, porém acho de meu de­
ver colaborar, com os meus co­
mentários. focalizando os ângu­
los pelos quais vejo os problemas 
cuta solução interessa à coletivi­
dade. 

Sr. Presidente do PEBE, se não 
encontrarmos a forma equitati­
va que coloque o trabalhador ru­
ral e o agricultor em nosiyão equi­
valente a do trabalhador urba­
no e empresário urbano, iremos 
importar alimentos, por absurdo 
que pareça. 

Diàriamente anmentam as fave-l~s. 
crescem as cidades, avoluma-se o 
movimento das Bôlsas, não de es· 
tudos, de valôres. e, cu fico a 
pensar "que são braços que param 
de plantar e de colbêr e bôcas qne 
se abre-m para consumir" porqu€ 
tóda essa gente que faz crescer as 
cidades. é constituída de traba­
lhadores rurais e agricultores, 
atraídos pelos melhores salários, 
pelo amparo e protecão dados ao 
operário urbano e lucros alcan­
cados nas Bôlsas de Valôres. e ou­
tros rendimentos compensadores 
que a agricultura não oferece. 

Essas, em conclusão. minhas preo­
cupações de muitos anos. cuja so­
Jucão só o Govêrno atual esta se­
riamente equacionando. Vamos 
ajudá-lo. com vigor e entusias­
mn. nrr-rnrando recuperar o tem­
po perdido. 

Com os meus votos de feHcidade, 
admiracão e estima, esperando 
suas escusas. 
Ate-nciosamente. Carlos Linden .. 
berg. Senador pelo Espírito Santo. 

A seguir leio a carta com qne me 
distinguiu o Sr. Presidente do PEBE, 
em resposta às minhas consideracões. 
cujo documento mostr>~ a <;eriPdarie 
com que o assunto é tratado e, que, 
encerrando precisos esclarecimentos 
que devem ser conher.idos. é concebi­
do nos têrmos seguintes: 

Em 8 de- setembro de 1971 

CARTA/PEBE/PCA/N.O 17 

Senhor Senador Carlos Linden­
berg 

Satisfarão imensa trouxeram-nos 
as palavras de estimulo f' apoio 
com que acusa o recebimento de 
publicação déste PROGRAMA e 
muito mais, ainda, nos sensibili­
zou haver V. Ex.a dedicado par­
cela de seu precio.so tempo para 
nos transmitir experiência vivida 

ao longo de uma carreira dedica­
da aos interêsses públicos. 

São de absoluta propriedade as 
ponderações formuladas que, por 
sinal, vêm de encontro aos en­
tendimentos e convicções que 
mantemos, quanto à necessidade 
de valorização do homem, espe­
cialmente do homem do campo. 

O PEBE está atento aos proble­
mas do trabalhador rural, tanto 
que temos inscritos no PROGRA­
MA, este ano, 706 Sindicatos de 
Trabalhadores na Agricultura, 
com 22. 923 bolsistas da zona 
rural. No Espírito Santo, situam­
se 21 Sindicatos Rurais, com 717 
bolsistas. Bolsistas comuns, isto é, 
bolsistas que recebem ból.sa.s não 
reembolsáveis, distribuídas a alu­
nos matriculados nos diferentes 
cursos de 1.0 e 2.0 ciclo do ensino 
médio. Muitos estão adquirindo 
formação técnica, agrária ou in­
dustrial, mas não, ainda, através 
dos beneficios das Bôlsas Re­
embolsáveis, porque estas consti­
tuem modalidade nova, pl'omis­
sora. é verdade, mas que se en­
contra em fase de implantação. 

Para que V. Ex.a possa bem com­
preender nossos propósitos e 
sistema de trabalho. ensaiaremos, 
a seguir, pequeno relato retros­
pectivo da atividade a que nos 
vimos dedicando, iniciada em 
1066 com a distribuiç.ão de Bôlsas 
Comuns e realizada em perfeita 
articulação com os órgâus clas­
sistas que representam, na reali­
dade, os agentes de promo~ão do 
PROGRAMA. 

Além de proporcionar beneficio 
direto aos trabalhadores smdica­
lizados e seus dependentes, caren­
tes de recurso.s, assegurando-lhes 
ensino médio. temos ainda a 
missão de incentivar a ação social 
dos Sindicatos. como muito bem 
expõe o Senhor Secretário-Geral 
d€ste Ministério. Dr. Armando de 
Brito, no artigo intitulado "Sin­
dicatos úteis", que integra a pu­
blicação remetida a V, Ex.a 
A distribuição dessas Ból.sas Co­
muns, a partir da criação do 
PESE até 1970, perfez o total de 
428.865, correspondentes a 
CrS 131.348.039,00. Em 1971. re­
gistramos a concessão de 160.000 
Bôlsa.s Comuns. de que se desta­
cam as 22. 923 concedidas a tra­
balhadores da zona agrária, já 
referidas, total sàmente ultra­
passado pelos beneficlãrios vin­
culados aos Sindicatos de catego­
ria ligada à Confederação Nacio­
nal dos Trabalhadores na Indús­
tria. 

Atingindo satisfatoría e plena 
execução o processo de distribui­
ção de Bólsa.s Comuns, classifi­
cado como PROJETO PEBE I, 

lançamo-nos, em 1971, num PRO­
JETO nôvo, o de Bôlsas Reembol­
sáveis para cursos técnicos de 2.0 

ciclo do nível médio, hoje 2° grau 
de ensino. sistema que nos parece 
traduzir parcela de estímulo e 
contribuicão necessária ao desen­
volvimento da formacão tle mão· 
de-obra técnica industrial e agrá­
ria, de que se tem revelado ca­
rente o mercado de trabaU1o. 
Perfeitamente identificada com as 
finalidades do PROGRAMA, essa 
modalidade de Bôlsas vem pola­
rizando nossos interê.sse.s e aten­
ção, pelos cuidados que requer e 
significativo valor que nos parece 
representar a medida. 
Preocupa-nos sobremodo condw:ür 
àquelas carreiras técnicas, prefe­
rentemente. candidatos que com 
maior probabilí0.ade vão perma­
necer nas profissões adquiridas, 
eis que a iniciativa encerra os ob­
jetivos precípuos de oferecer ao 
trabalhador sindicalizado a opor­
tunidade de profissíonalizac;ão e, 
ao mercado de trabalho, t:.m con­
tingente de técnícos de nivel mé­
dio vocacionalmente intert'ssados 
e propensas a fixarem-se nas car­
reíras cursadas. 
O desenvolvimento dêsse PROJE­
TO r e q u e r cuidados especiais 
que envolvem, inclusive, a cele­
bracão de Convênios com os esta­
bele,cimentos de ensino técnico. 

V. Ex. a. conhece a dificuldade que 
o.s jovens enfrentam para ingres­
sar nesses Colégios. De pronto 
verificamos a necessidade de re­
formulacáo dos critérios usuais, 
de modÕ a poder oferecer opor­
tunidade à classe trabalhadora 
em geral e isso só con~eguiremos 
através da compreensão c!.os di­
rigentes dêsses estabelecimentos 
de ensino. 
Consultados, inúmeros colégios 
técnicos se têm pronunciado po­
sitivamente. entrando em contato 
com o PEBE para fixaçáo de con­
dições indispensáveis. Nes...;;e pon­
to. podemos já anunciar a com­
pleta receptividade da idéia e 
a linguagem comum que se 
vem progressivamente estatele­
cendo entre o PEBE e os inúme­
ros colégios consultados. 

Esta em plena execução n Con­
vênio celebrado. a 31 de m~ryo 
findo, com B. Univ€rsidade Federal 
de Minas Gerais. em cujo Colégio 
Técnico temos matriculados 70 
bolsistas da zona urbana e rural. 
Repre.<;enta nossa experiência 
pioneira em execuGào. 

Outros Convênios se anunciam 
para muito breve: Escola Técnica 
"Prof. Everardo Passos" - SP; 
Centro de Ensino Médio El(>fante 
Branco - Bra.sília; Escolas Téc­
nicas Federal de Santa Catarina, 
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Federal de Pelotas; Tupi~Joinville 
e Escola Técnica de Eletrônica 
Francisco Moreira da Costa, de 
Santa Rita do Sapucaí - MG. 
Preocupação muito séria enfren­
tamos, também, quando da sele­
ção das especialidades que inte­
grariam o PROJETO de Ból.sas 
Rcembolsáveis. COntamos com a 
colaboração da Fundação Getú­
lio Vargas e conseguimos selecio­
nar dezesseeis especialidades, em 
função da probabilidade de absor­
ção dos formandos pelo mercado 
de trabalho e do nUmero de cursos 
que receberiam os bolsistas. 
Quanto, porém, às c·arreira.s ine­
rentes às atividades agrãrias 
surgiram, como era de esperar, 
questões ligadas à deficiência 
quantitativa e qualitativa de 
cursos têcnicos agrícolas bem es­
truturados. com currículos apro­
priadoo, aos quals pudéssemos en­
caminhar nossos bolsistas, espe­
cialmente aquêles oriundos dos 
sindicatos rurais. 
Cuidamos do .problema. Em expo­
sição sincera dirigimo-nos ao Mi­
m.stério da Educação e Cultura, 
dizendo-lhe da necesidade de es­
truturarem-se ê.sses cursos, prin­
cipalmente nas Escolas Técnicas 
loca1izada1) no interior-sul cio País, 
onde os alunos poderiam aliar. 
fàcilmente, a aprendizagem téc­
nica à prâtica, para posteriormen­
te levar a experiência a outros 
locais, quiçá ao campo de crigem. 
Pensamos mesmo em que êsses 
bolsistas, uma vez diplomados, 
poderiam constituir importante 
núcleo de apoio aos Sindicatos 
Rurais, cada vez mais empenhados 
em dar assistência técnica aos 
seus associados. Atuariam como 
instrutores, a transmitir os ensi­
namentos adquiridos. 
És.se apêlo, formulado ao MEC em 
outubro do ano passado, V. Ex.a 
encontrará no expediente que, por 
copia, fazemos anexar. 
Aguardamos, portanto, o pronun­
ciamento do órgão técnico compe­
tente. 
Como vê, comungamo.s as mesmas 
preocupações, os mesmos enten­
dimentos. As palavras que nos 
dirige são~nos especialmente gra· 
tas, porque nelas vemos a con­
flguração da tese que vimos de­
dendo. 
Longe de enxerir-se em nosos 
trabalhos, a missiva no.s trouxe 
entusiasmo para prosseguir, pela 
encoraj adora incidência de enten­
dimentos comuns que revela. pela 
congruência dos ângulos através 
·dos quais focalizamos problemas 
e soluçõe~. 
Não alcançamos, ainda, o estágio 
ideal, mas também não nos te~ 

mos descurado do trabalhador do 
campo, tanto que, das Bõlsas Re· 
embolsáveis já concedidas para 
profissionalização técnica de ní· 
vel médio, 309'r beneficiaram o 
trabalhador sindicalizado da zona 
rural. 
Como V. Ex.a pode fâcilmente 
constat.ar. o trabalhador rural e 
a formação técnico-agrária têm 
sido alvo constante das nossas 
preocupações. ainda porque so­
mos engenheiro~agrônomo, for­
mado em Piracicaba. e Professor 
de Curso Técnico Agrlcola, ten­
do militado anos em atividades 
ligadas à vida do campo. 
Por considerar matéria de seu es­
pecial lnterêsse. remetemos. em 
anexo, duas publicações referentes 
a t r aba I h os desenvolvidos sob 
nossa supervisão. no Rio Grande 
do Sul e em Colatina. Estado do 
Espirito Santo, quando chefiáva­
mos o Setor de Treinamento da 
ex-Campanha de Educação Rural 
do MEC. Exemplârio e testemunho 
de nossos coíncidentes pontos de 
vista, êsses dois números da Re· 
\'ista da Campanha Nacional de 
Educação Rural. 
Permita-nos chamar-lhe a ateu. 
ção, especialmente. para o trecho 
em epígrafe, na página 4 da Re­
vista n.0 9. 

Como vê, com vigor e entusiasmo 
vimos procurando defender, hã 
anos, êsse entendimento. 
Esperando poder contar, muitas 
vêzes. com o apoio e estímulo que 
nos trouxeram as palavras de V. 
Ex.a agradecemos. grandemente 
sensibilizados, a atençào que nos 
dispensa. 
Com protestos de estima e pro­
fundo respeito. - Francisco Gago 
Lourenço Filho, Presidente. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, tra~ 
go êsse documento, que é uma sú­
mula dos esforços e realizações do 
Programa, à apreciação de Vossas Ex· 
celéncias com o evidente intuito de 
divulgação. 

A obra é por demais grandiosa para 
ficar na penumbra. Além d~ dar ins­
trução a grande nUmero de operários 
e seus filhos, ela representa a prepa­
ração do maior número possível de 
técnicos e operários classificados que 
irão prosseguir na construção de nos­
so imenso País, substituindo, com 
vantagem, as gerações passadas. nas 
exigências da competlçào, cada vez 
maior. e para o que precisam estar 
preparados, 

Os elementos fornecidos pelo citado 
Presidente demonstram, à saciedade, 
o empenho, sempre crescente, do Go­
vêrno de S. Ex.a o Sr. Presidente Emí­
lio G-Rrrastazu Médici ·na valorização 
do homem, especialmente, do homem 

do campo. merecendo por isso todo 
nosso apoio, nossos louvores e nossos. 
aplausos. 

Os números relativos ao atendimen­
to da zona rural me surpreenderam, 
porque muito além do limite que su­
punha. Mas. ainda assim, não posso 
deixar de dizê~lo, há necessidade de 
ser elevado êsse número, tendo em 
vista a massa de trabalhadores rurais 
que é bem maior do que a urbana e 
os inestimáveis serviços a seu cargo, 
de importãncia capital, qual seja, 
alimentar a Nação inteira. 

No nosso Estado foram distrlbuídas 
3. 649 bólsas de estudo, cabendo à zo­
na urbana 2.931 e à rural 717, repre­
sentando cêrca de 20°/r do total. No 
Pais foram concedidas 160. OOú bâlsas, 
cabendo à zona rural 22.923, cêrca cte 
147,. do totaL 

O SR. José Líndoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG 
Pois não. 

O Sr. José Lindoso - Ê admü·ável 
a contribuição de V. Ex.a no debate 
de um assunto que, não suscitando 
eloqüência. diz fundamentalmente do 
lnterêsse nacional. Admirável o espí­
rito de V. Ex.a, revelado nesta carta 
de ponderações, relativamente ao pro ... 
blema do meio rural e de assistência 
através de bólsas de estudo a moci­
dade do meio ruraL Ao suscitar a 
atenção do re.sponsã vel pelo progra­
ma de bôlsas. V. Ex. a, Sr. Senador Car­
los Lindenberg, dá uma contribuição 
saída do seu coração de brasileiro, 
no labor de seu gabinete, que se irá 
projetar. irradiando-se por todo o 
País, despertando a consciência de tô­
da a equipe que dirige o programa de 
bôlsas de estudo, no Ministério do 
Trabalho, para a necessidade de se 
enfatizar, mais e mais, a assistência 
ao meio rural. No meio urbano hã 
muitos instrumentos para atendimen-
00 da mocidade, se bem que aínda ha~ 
ja muita carência assistencial. O meio 
rural. porém. reclama maior atenção 
porque ali está a fôrça da Nação, que 
precisa ser despertada e melhor pre­
parada para fomentar a riqueza na­
cional. E a autoridade .singular de V. 
Ex.a, colocando o problema nos tê r­
mos em que o féz. dá. efetivamente, a 
conotacão cívica dessa necessidade ci­
vica, déssa necessidade de maior aten­
ção ao meio rurícola. E. no mesmo 
passo em que reconhece e proclama o 
mérito do que foi feito, pede V. Ex.a 
que .se intensifiquem êsses interêsses 
como a Pátria o reclama. Presto, com 
estas palavras. como Senador chega~ 
do nesta nova Legislatura, uma ho­
menagem que traóuz minha grande 
admiracão por V. Ex.a, pelo seu espí-· 
rito de ·equilíbrio e pela extraordiná­
ria lucídez na colocação dos interês-. 
ses maiores. da Nação, pela sua hon­
radez e btilhantismo de sua cultura .. 

( 
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O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço, nobre Senador JQsé Lindoso, 
as palavras de V. Ex.a, dando apoio 
absoluto ao meu pensamento e à mi­
nha ação. no que se refere a bôlsas. de 
estudo, principalmente para a agri­
cultura. Profundamente reconhecido, 
sou grato também às referências de 
V. Ex.a relativamente à minha pessoa. 

Sou apenas um político, de há mui­
tos anos, e tenho procurado sempre, 
e especialmente, interessar-me pelos 
problemas da lavoura. por um motivo 
muito simples, aliâs: não só porque a 
maioria do operariado, neste Pais, é 
de trabalhadores rurais, como ainda 
porque são os mais antigos e aquê­
les que, até bem pouco tempo, não 
Unham o menor amparo nem assis­
tência. Hoje, felizment·e, já se pro­
cura dar assistência também a êsses 
trabalhadores porque éles são os que 
alimentam os outros trabalhadores da 
cidade. Dai a necessidade de se lhes 
clar meios de progredir, não só na sua 
técnica de trabalho como também in­
telectualmente, porque isto influi para 
maior produtividade no seu esfórco, 
no seu trabalho, no amanho da terfa. 

Agradeço a V. Ex.8 , nobre Senador 
José Lindoso,_ sinceramente, e espero. 
de alguma forma, contribuir para que 
o País tenha uma lavoura capaz de 
não sOmente alimentar a Nação. como 
também de trazer-nos mais divisas, cte 
que tanto necessitamos. 

(Retoma a leitura.) 
Estou perfeitamente de acôrdo com 

o ilustre Presidente do PEBE, reco­
nhecendo as dificuldades, quase in­
transponíveis, encontradas para a 
execução do seu vasto programa, espe­
cialmente no que concerne ao campo. 

Tenho a certeza, porém, de que não 
faltará à sua vocac;:ão, ao seu entusias­
mo, à sua dedicação, ao seu transbor­
dante interêsse pela obra extraordi­
nária que realiza, o apoio irrestrito do 
Exmo. Sr. Ministro do Trabalho e a 
colaboração preciosa e indispensável 
do Exmo. Sr. Ministro da Educacào e 
Cultura, todos empenhados patrià'tica­
mente no desenvolvimento do Pais, a 
serviço do Povo brasileiro, já, hoje, 
cônscio do seu vaJor e do seu, cada 
dia, mais importante papel entre as 
grandes nações em beneficio da Hu­
manidade. 

Para se ter uma idéia correta do que 
se passa em nosso País, em matéria 
de esfõrço do Govêrno para dar ins­
trução ao maior número possível de 
brasileiros. faço notar que as bôlsas 
de estudo de que estou tratando. são 
apenas as fornecidas pelo Ministério 
do Trabalho para filhos de trabalha­
dores ou trabalhadores sindicalizados. 
Hã ainda a considerar o grandP núme­
ro delas que o Ministério da Educação 
e Cultura distribui. 

Sem soluções de continuidade, cum­
prem S. Ex.a o Sr. Presidente da Re­
p(iblica e seu .Govêrno, sua promessa 
e ·seu programa de valorização do ho-

mero da cidade como do homem do 
campo, convencidos e convencendo a 
todos, de que nessa obra reside a ver­
dadeira integração social, que terá 
como corolário a integraçáo nacional 
e grandeza e prosperidade da Pâtria 
como Nação civUizada, ctem(lcrática, 
livre e pacifica, porém, altiva e sobe­
rana. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE <Guldo Mou­
din) - Não há mais oradores inscri­
tos. <Pausa.) 

Lembro aos Srs. Senadores que o 
Congresso Nacional está convocado 
para uma Sessão Conjunta a se rea­
lizar hoje, quarta-feira, às 21 horas, 
no plenário da Câmara dos Deputados, 
e destinada à apreciação do Projeto de 
Lei n.0 22. de 1971 lCNL 

O SR. PRESIDENTE <Guido Mon­
din) - Nos têrmos de deliberação do 
Plenário, o tempo destinado aos ora­
dores do Expediente da Sessão de 
amanhã será dedicado a homenagear 
a A~ronáutica. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
rncerrar a Sessão, designando para a 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Reque­
rimento n. 0 205, de 1971. de autoria do 
Sr. Senador Paulo Guerta, solicitan­
do a transcrição nos Anais do Senado, 
do discurso pronuncía.do pelo econo­
mista Rubens Costa. Presidente do 
Banco Nacional da Habitação, em so­
lenidade realizada no Recife, no dia 
22 de setembro. quando da assinatu­
ra do Convênio entre o Banco Nacio~ 
nal da Habitação e o Govêrno do Es­
tado de Pernambuco, para instalação 
de serviços de abastecimento de ãgua 
no interior do Estado, tendo 

PARECER, sob n.' 46L de 1971. da 
Comissão Diretora, favorãvel. 

2 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n.0 220, de 1971. solicitan­
do o desarquivamento da Projeto de 
Lei do Senado n.0 46, de 1968, que dis­
põe sóbre a contribuição dos profissio­
nais liberais para a PrevidCncia So­
cial. acrescentando parágrafos ao 
art. 77 da Lei 11.0 3.807. de 26 de 
agõsto de 1960. 

3 

Discussão. em turno único, do Pro­
jeto de Lei do Senado n.o 82, de 1971 

- DF, que aprova o Orçamento- Plu­
rianual de Investimentos do Distrito 
Federal para o triênio 1972 a 1974, na 
parte referente ao Tribunal de Contas 
do Distrito Fed-eral - Gabinete do 
Governador - Procuradoria-Geral -
DEFER e DETUR. tendo 

PARECER. sob n.0 464. de 1971, da 
Comissão: 

- do Distrito Federal, favorável 
com emenda que oferece. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Estã encerrada a Sessão. 

(Levanta~se a Sessão às 16 horas e 
45 minutos.J 

TRECHO DA ATA DA 150.0 SESSAO. 
QUE SE REPUBLICA POR HAVER 
SAlDO COM INCORREÇÃO NO 
DCN ISEÇAO Ill DE 20-10-71, A 
PAGINA N.0 5.691. 2.• COLUNA. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N." 223, de 1971 

Nos têrmos do art. 281 do Regimen­
to Interno, requeiro a retirada, em 
caráter defintivo, do Projeto de Lei 
do Senado n.0 2, de 1968. de minha 
autoria, que descentraliza o Conse­
lho Federal de Educação, e dá outras 
providências. constante do item 2 da 
Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, em 19 de outubro 
de 1971. - Vasconcelos Torres. 

TRECHO DA ATA DA 150.• SESSAO, 
QUE SE REPUBLICA POR HAVER 
SAíDO COM INCORREÇAO NO 
DCN ISEÇAO lii DE 20-10-71, A 
PAGINA N.0 5.700, 3.• COLUNA. 

................... ······ ......... . 

........................... ······ .. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . ' . . . . . . . ' 
Nada mais havendo que tratar, vou 

encerrar a presente Sessão, designan· 
do para a Sessão ordinária de ama­
llhà a seguinte 

OUDEM DO DIA 
TRABALHOS DAS COA!JSSOES 

Está encerrada a Sessão. 
rtcvanta-se a Sessão às 17 ltoras e 

20 minutos.) 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DIRETORA 

ATA DA 6.• REUNIAO REALIZADA NO DIA 16 DE 
OUTUBRO DE 1971. PUBLICADA NO DCN (Seção Il) 
DE 19-10-71, A PAGINA N.0 5.652. 

(Retificação) 

Onde se !é 

ATA DA 6.• REUNIAO REALIZADA NO DIA 16 
DE OUTUBRO DE 1971 

Leia-se 

ATA DA 10.• REUNIAO REALIZADA NO DIA 15 
DE OUTUBRO DE 1971 

COMISSAO DE SAúDE 

ATA DA 6.• REUNIAO REALIZADA EM 19 DE 
OUTUBRO DE 1971 

As quinze horas do dia dezenove de outubro de mil 
novecentos e setenta e um, sob a presidência do Senhor 
Senador Fernando Corrêa, na Sala das Comissões, pre­
sentes os Senhores Senadores Waldemar Alcântara, Lou­
rival Baptista e Adalberto Sena, reúne-se a Comissão de 
Saúde. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Fausto Castello-Branco e Ruy Santos. 

lt lida e, sem debates, aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

Ao constatar a existência de nUmero regimental, o 
Senhor Presidente inicia os trabalhos, concedendo a pa­
lavra ao Senhor Senador Waldemar Alcântara que ofe­
rece parecer pelo arquivamento, ao Projeto de Lei do 
Senado n.0 72, de 1968, que declara de utilidade pública 
a Santa Casa de Misericórdia de Piedade, no Município 
de Piedade, Estado de São Paulo, face ao manifesto si­
lêncio mantido até agora pela referida entidade. 

Submetído à discussão e votação, é o parecer apro­
vado, sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Léda Ferreira da Rocha, Secretária da Co­
missão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO MISTA 

Para estudo e parecer sôbre o Projeto de Lei 
n,o 26171 (CN), que ''transforma o Banco Nacional 
da Habitação tBNH) em emprêsa pública, e dá ou­
tras providências". 

ATA DA 1." REUNIAO fiNSTALAÇAOl, REALIZADA 
EM 19 DE OUTUBRO DE 1971 

As 15 horas e 30 minutos do dia 19 de outubro de 1971, 
na Sala da Comissão de Relações Exteriores do Senado 
Federal, presentes os Senadores José Lindoso, Lourival 
Baptista, Osires Teixeira, Antônio Carlos, VirgiHo Távo­
ra, Alexandre Costa, Wilson Campos, Jessé Freire e Ada1-
berto Sena, Deputados América de Souza, Theódulo de 
Albuquerque, Jorge Vargas, Alencar Furtado e Florim 
Coutinho, reúne-se a Comissão Mista para estudo e pa­
recer sóbre o Projeto de Lei n.0 26/71 (CNl que .. trans­
forma o Banco Nacional da Habitação (BNHl em emprê­
sa pública, e dá outras providências." 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Sena'iores José Sarney e Paulo Guerra, Deputados Arlin~ 
do Kunzler. Ernesto Valente. José Sampaio, Mario Stamm, 
Ricardo Fiúza e Nadyr Rossetti. 

Cumprindo determinação do parágrafo segundo do 
artigo dez do Regimento Comum, o Senador V1rg.ilio Tá­
vora assume a Presidêncía e declara instalada a Comis~ 
são, determinando, em obediência a preceito regimental, 
as providências necessárias para se proceder à eleição 
do Presidente e do Vice-Presidente. Após a distribuição 
das cédulas, são convidados para escrutinadores os 
Deputados América de Souza e Theódulo Albuquerque. 

Encerrada a votação e feita a apuração, o Senhor 
Presidente declara eleitos os Senadores José Sarney e 
Adalberto Sena, para Presidente e Vice-Presidente, res­
pectivamente. 

O Senador Adalberto Sena assume a Presidência, na 
ausência do Presidente eleito e comunica que, de acôrdo 
com o parágrafo terceiro do artigo dez do Regimento 
Comum, é designado Relator da matéria o Deputado 
Jorge Vargas e passa a ler o artigo onze e seus parágra­
fos. do citado Regimento, que regerão os trabalhos da 
Comissão. 

O Senhor Relator pede a palavra e declara que apre­
sentará o seu parecer no dia quatro de novembro, às 
15h 30min., ficando a próxima reunião para aquêle dia. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, 
a presente Ata que. lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente em exercício e demais Membros. 
José Lindoso - Lourival Baptista - Osires Teixeira -
Antônio Carlos - Virgílio Távora - Alexandre Costa -
Wilson Campos - Jessé Freire - Adalberto Sena -
Américo de Souza - Jorge Vargas - Theódulo de Al­
buquerque - Alencar Furtado - Florim Coutinho. 

AVISO 
1 - A Comissão receberá emendas nos dias 20 (vinte), 

21 (vinte e umJ, 22 (vinte e dois), 23 rvinte e trêsl, 
24 fvinte e quatro), 25 (vinte e cinco), 26 lvinte e 
seis) e 27 (vinte e sete) de outubro; 

2 - As emendas deverão ser encaminhadas ao 11.0 andar 
do Anexo do Senado Federal, nos horários de 9 (nove) 
às 19 (dezenove I horas e, durante a noite. quando 
houver Sessão em qualquer das duas Casas do Con­
gresso Nacional; 

3 - Término do prazo para apresentação de emendas na 
Comissão: dia 27 {vinte e sete), às 19 !dezenove) 
horas; 

4 - As emendas só serão recebidas quando o original vier 
acompanhado de 3 (três) {cópias; 

5 - Ao término do prazo de recebimento de emendas, 
serã aberto o prazo de 24 (vínte e quatro horas) 
constantes do § 2.0 do artigo 11 do Regimento Comum, 
para recebímento de recursos; 

6 - Durante o decorrer do citado período, haverá, na 
Secretaria da Comissão, plantão ininterrupto para 
recebê-los; e 

7 - A apresenta<:ão do parecer do Relator perante a Co­
missão dar-se-á no dia 4 (quatro), de novembro, às 
15 horf:I.S e 30 minutos, na Sala de Reuniões da Co­
missão de Finanças do Senado Federal. 

Congresso Nacional, em 19 de outubro de 1971. - Se­
nado!' Adalberto Sena, Vice~Presidente, no exercício da 
Presidência. 

Local de funcionamento ininterrupto da Secretaria da 
Comissão: Diretoria das Comissões, Seção de Comissões 
Mistas, 11.0 andar do Anexo do Senado. Fone: 24-8105, 

( 
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Ramais 303 e 305 -Secretário: Maria Helena Bueno Bran­
dão. 

COMPOSIÇÃO 

Pre~ict<'nte: Srnador José Sarney 
Vice-Pr~sidente: Senador Adalberto Sena 
Relator: Deputado Jorge Vargas 

Senadores 

1. José Lindoso 
2. Lourival Baptista 
3. José Sarney 
4. Osires Teixeira 
5 Antônio Carlos 
6. Paulo Guerra 
7 Virgílio Távo .. a 
8. Alexandre Costa 
9. Wilson Campos 

lO. Jessé Freire 

1. Ad~lbcrto Sena 

Deputados 
ARENA 

I. América de Sonza 
2. Arlindo Kum:ler 
3. Ernesto Valente 
4. José Sampaio 
5. Jorge- Vargas 
6. Mario St.amm 
7. Ricard' Fiúza 
8. Theódulo de Albuquerque 

MDB 
1. N~dyr Ro.ssetti 
2. Alencar Furtado 
3. Florim Coutinho 

CALF.NDARIO 

Dia 19/10 - É lido o projeto. em Sessão ConJunta: 
Dia Hl/10 -- Instalação da Comissão. escolha do Pre­

sidente. Vice-Presidente e designacão do Relator: 

Dias 20, 21, 22, 23. 24. 26 e 27110 - Apresentação de 
emendas. perante a Comissão; 

Dia 4/11 - Reunião da Comissão para apreciacão do 
parecer do Relator. às 15ll30m. na Sala de Reuniões da 
Comissão de Financas do Senado Federal: 

Dia 8/11 -- Apresentação do parecer. pela Comissão: 

-- Publicação do parecer: e 

- Discussão do projeto. em Sessão Conjunta a ser 
convocada, tão logo seja publicado o parncer. 

Prazo -- Inicio: dia 20/10: e. têrmino di9 28/11. 

Secretârio: Maria Helena Bueno Brandão. -- Diretoria 
das Comissões ·- Seção de Comis..;;õcs Mist~s --· 11.<~ andar 
-Anexo- Senado Federal- Telefone: 24-8105- ramais 
303 e 305. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 

ATA DA 11.' REUNIAO tEXTRAORDINARIAl. 
REALIZADA EM 20 DE OUTUBRO DE 1971 

Aos vinte dias do mês de outubro do ano de mil no­
vecentos e sententa e um. às quinze horas e trinta minu­
tos, na Sala de Reuniões das Comissões do Senado Federal. 
sob a presid€ncia do Senhor Senador Paulo Tôrres. pre­
sentes os Senhores Senadores Flâvio Brito. Luiz Caval­
cante. Ben.iamin Farah e José Guiomard, reúne-se a Co­
missão de Segurança Nacional do Senado Federal. 

Ausentes os Senhores Senadores Virgilio Távora e 
Vasconcelos Torres. 

É lida e aprovada a Ata da reuníão anterior. 

Em scgnida o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador José Guiomard que passa à leitura 

f 

do seu Parecer sôbre o Projeto de Lei da Câmara que 
"dispõe sóbre a formação de Engenheiros Militares para 
o Quadro de Oficiais Engenheiros do Corpo da Aeronã.u­
tica e dâ outras providências", tendo recebido o número 
59/71. Conclui, opinando favoravelmente pela aprovação 
do Projeto. 

Em discussão e votação é o Parecer aprovado por una­
nimidade. 

É concedida a palavra ao Senhor Senador Flávjo Bri­
to, que procede à leitura do seu parecer sôbre o Projeto 
de Lei da Câmara, n. 0 58/71. que dâ nova redação aos arts. 
2.0 e 3.0 , 4.0 e 6.0 do Decreto-lei número 863, de 12-9-69 
que autori7<a o Poder Executivo a instituir nos Ministé­
rios da Marinha. do Exército e da Aeronáutica um Pro­
grama Especial de Bólsas de Estudo a Acadêmico de Me­
dicina de Faculdade Oficial ou reconhecida". Conclui, 
opinando favoràvelmente pela aprovação do projeto. 

Em discussão e votação é o parecer aprovado por 
unanimidade. 

Esgotada a pauta. o Senhor Presidente agradece o 
comparecimento dos Senhores Senadores e dá por en­
cerrada a reunião. 

Para constar, eu. Walter Manoel Germano de Oliveira, 
Sccretârio. lavrei a presente Ata que. lida e aprovada. será 
a.<:sinada pelo Senhor Presidente. - Senador Paulo Tôrres, 
Presidente. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

ATA DA 35.• REUNIAO. ORDINARIA. REALIZADA 
EM 20 DE OUTUBRO DE 1971 

As 15.30 horas do dia 20 de outubro de 1971, na Sala 
das Comissões. sob a pre:;;idência do Senador Daniel Krie­
~er. presentes os Senhores Senadores Heitor Dias. Antônio 
Carlos. Helvídio Nunes. Gustavo Capanema, Franco Mon­
toro. Arnon de Mello e Accioly Filho, reúne-se a Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer. por motivo justificado. os Se­
nhores Spnadores Milton Campos. Wilson Gont;alves, José 
Lindoso. José Sarney, Emival Caiado e Eurico Rezende. 

Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Abertos os trabalhos, com a palavra o Senact1.1r Hf'itor 
Dias relata as seguintes proposições: peJa in.iuridicidade 
do ProJeto de Lei n.0 70/71 - Estende à Associação dos 
Motoristas do Servi co Público Civil f AMoSPl e às enti­
dades congênPres os ·benefícios da Lei n.0 1. 134, de 14-6-50 
e inconstitucional o Projeto df:" Lei do Senado n.o 24171 
- Torna obrigatório às emprésas que empreguem mais de 
100 operârios a constru~ão de casas e vllas para os mes­
mos. Em discussão e vot.acáo é aprovado o PLS n. 0 24/71 
e concedida vista ao Senador Franco Montara do PLS n.0 

70/71. 

A seguir. o Senador Gustavo Capanema lê parecer ao 
Ofício n.0 35171-P;MC do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal. Representacão n.n 793, concluindo favoràvelmcnte 
e apresentando projeto de resolução. Aprovado por una­
nimidade. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião 
lavrando f"\L Maria Helena Bueno BrandãO, Secretária, a 
presente Ata. que será assinada pelo Senhor Presidente 
depois de lida e aprovada. 
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MESA 
Presidente: 49-Secretário: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 

líder: 

PetrOnio Portella (ARENA - Pl) 
19-Vice-Presldente: 

Duarte Filho (ARENA - RN) Filinto Müller (ARENA - MT) 
Vice-Lideres: 

19-Suplente; 
Carlos Lindenberg (ARENA - ES) 

29-Vice-Presidente: 
Ruy Carneiro (MDB - PB) 

Renato Franco (ARENA - PA) 

2-Q-Suplente:. 

Antônio Carlos {ARENA - SC) 
Behedíto Ferreira (ARENA - GO) 
Oinarte Mariz (ARENA - RN) 
Euríco Rezende (ARENA - E:SJ 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - SA) 19-Secretário: 

Ney Braga (ARENA - PR) 

2Q-Secretário: 

Benjamin Farah (MDB - GB) 

39-Suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 
líder: 

Clodomlr Mllel (ARENA - MA) 

39-Secretádo: 

Lenolr Vargas (ARENA - SC) 

49-Suplente: 

Nelson Carneiro (MOS - GB) 
Vice-Líderes: 

Danton Jobim (MOS - GB) 
Adalberto Sena (MOB - AC) Quldo Mondin (ARENA - RS) Teot6nio Vilela (ARENA - ALI · 

COMISSõES 

Diretora: Edith Balas~\nl. 

Local: 111? andar do AneXo. 

Telefonas: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: l=ranclsco José Fernandes. 

Local: Anexo - 119 andar. 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

1) COMISSl\0 DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

'l'ITULAttE$ 

Presidente: Paulo Guerra 
VIce-Presidente: Mattos Lelo 

SUPLENTES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Brito 
Mattos Leão 

ARENA 

Tarso Outra 
João Cleotas 
Fernando Corrêa 

MOB 

Amaral Peixoto Adalberto Sana 
Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Relações 

teriores. 

2) COMISSIIO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

PresJdente::Waldemar Alcântara 
Vice-~residente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guíomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
WJJson Campos 
José Esteves 
Benedito Fet reira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Oslres Teixeira 
Lourival Saptista 

MOS 

Franco Montara 

Ex-

SE!cretário: Walter Manoel G9rmano de Otrvelra R. 313 
Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
local: Sala de Reuniões da Comissão de Fmanças. 

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(1 3 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Kríeger 
Vlce~Presidente: Accloly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accloly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Gapanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
He!Vidio Nunes· 

Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heltor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MOB 

Nelson Carneiro Franco Montoro 

Secretaria: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quartas-feitas, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSÃO DO DISTA: TO FEDERAL- (CDF) 

(11 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vlce~Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dlnarte Mariz 
Eurico Rezerde 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
AntOnio Fernandes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena 

SUPLENTI!:S 

ARENA 

Paulo Tórres 
Luiz Cavalcante 
WaJdemar Alcântara 
José lindoso 
Filinto Müller 

MOS 

Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcantl Melo Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão da· Finanças. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros} 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

SUPLENTES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Hetvídio Nunes 

José L!ndoso 

Amaral Peixoto 

ARENA 

Domíclo Gondlm 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flt.vl.. Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 

Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 

TITULARES 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

SUPLENTES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Cattete t-llnhelro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvídio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudia Carlos Rodrigues Cvs1a - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala. de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

'11TULARES 

Presidente: Joao Cleatas 

Vlca-Proaldonte: Vlrglllo Tévors 

SUPLENTES 

ARENA 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Castello~Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João CJeofas 

Carvalho Pinto 

VirgfJio Tévora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

Tarso Outra 

Amaral Peixoto 

Franco Montara 

Oanton Jobim 

Cattete Pinheiro 

Antônio Carlos 

Daniel Krieger 

Milton Trindade 

Dinarte "Aarlz 

Emlval Calado 

Flá\liO Brito 

Eurico Rezende 

MDa 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 

Reuniões: quartas~feiras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comlssão de Finanças 

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Heitor Dias 

Dom/elo Gond!m 

Paulo Tõrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montara 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montoro 

Vlce~Presldente: Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campoa 

Accloly Filho 

José Esteves 

MDB 

Oanton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goufart Gonzaga- Ramal 310. 

Reuniões: quartas-feiras, as 16 horas. 

locaL Sala de Reuniões da Comissão de RelaçCes Ex­
teriores. 



5726 Quinta-feira 21 DIARIO DO CO"'GRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro de 1971 

9) COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice·Presidente: Benjamin Farah 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcante 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Domício Gondim 

Orianào Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

AntOnio Fernandes 

José Guiomard 

MOS 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 310. 

Reuniões: têrças-teiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. 

10) COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 

TITULARES 

Antônio Carlos 

José Undoso 

Filinto Müller 

Emlval Calado 

Oanton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattet8 Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas-feiras. às 15 horas. 

Local· Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 

11) COMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TITUJ,ARES 

Presidente·. Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

SUPLENTES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Filinto Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

Amon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accioly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

Franco Montoro 

Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto CasteJJo~Branco 

Augusto Franco 

José Undoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Virgílio Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 

Reuniões: quintas-feiras. às ~5 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

teriores. 

12) COMISSÃO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto CasteHo-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 

Fausto CasteHo·Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival ~aptista 

Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramo$ 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Rama! 314. 
Reuniões: têrças feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSiÇi\0 

Presidente: Paulo TOrres 

Vice-Presidente; Luiz Cavalcante 

TITULARES 

Paulo TOrres 

Luiz Cavalcante 

Virgílio Távora 

José Guiomard 

Flávio Brito 

Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Trindade 

Alexandre Costa 

Orlando Zancaner 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ramal 312 

Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex~ 

teriores. 

14) COMISSÃO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

TITULARES 

Tarso Dutra 

Augusto Franco 

Celso Ramos 

Osires Teixeira 

Heitor Dias 

Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

(7 Membros) 

COMPOSIÇi\0 

Presidente: Amara! Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

SUPLENTES 

ARENA 

Maga\nães Pinto 

Gustavo Capanema 

Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 

15) COMISSIIO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS POBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES SUPI..ENTES 

ARENA 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcante 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Dantqn Jobim 

Olnarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Virgfllo Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ramal 312 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSõES TEMPORARIAS 

1 Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11~ andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) ComissõeS· remporéries para Projetos do Congresso Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos, 

Reuniões: quartas~feiras. às 15 horas. 3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex~ 4) Comissão Mista do Projeto de lei Orçamentária (art. 90 do 

teriores. Regimento Comum). 



EDIÇÃO DE HOJE: 24 PÁGINAS 

Sentco · Ori:lco do Senado Federal 
Cata:a Postal 1. 503 
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PREÇO DESTE EXEMPlAR: Cr$ 0,20 
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